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MUNICÍPIO DE

RLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025

data da REALIZAÇÃO: ..../ /2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE SEDIADAS LOCAL OU REGIONALMENTE

https://\Aww.qov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado”

O município de planalto, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender á solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de

gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Saúde do município de Planalto-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

de 2025 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: https://www.qov.br/compras/Dt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste

Editai e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar

Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras

Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n“ 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

preços

https://\AAVw.qov.br/compras/pt-br.

1.1

de exciusivamente por eletrônico endereçosera meio no
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá

2025 às 09h00min, no site https://www.qov.br/connpras/pt-br , nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.1 de

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de
gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde do município de Planalto-PR.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos; https://www.gov.br/compras/pt-br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital
prevalecerão as últimas.

no

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail;
ÍLCitacao@planalto.pr.gov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11;30h

e das 13:30h às 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

^ Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h ás 17:30h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances

negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

3

3.1

3.2
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

4

ou para solicitar

no

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo especifico no sítio eletrônico

https://www..qov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados,

e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, á

4.2

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou
encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.gov.br.
4.2.1 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado
último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.
4.2.2

ao

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão

de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.2.4

4.2.3

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se

_ tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.3

na

4.3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo especifico no sítio eletrônico
https://www.qov.br/compras/pt-br

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
Planalto

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

PR ou encaminhadas através de e-mall no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.3.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona! e

deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO5

5.1. A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do art. 48

da LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa (WIE) e empresa

— de pequeno porte (EPP) sediadas local e regionalmente , para os itens de até R$

80.000,00, nos termos do parágrafo Ni do art. 48° da Lei Complementar 123/2006, com as

alterações da Lei Complementar n° 147/14 e Lei Municipal 2.649 de 08 de março de 2022,

que alterou a lei 1.321/2007, sem prejuízo de sua participação no lote principal tem cota que

atenda a todas as exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste edital e

seus anexos;

5.1.1. Para os itens abaixo de R$ 80.000,00, não poderão participar as pessoas jurídicas que

não se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), sendo

admitida sua participação somente caso não haja participação de empresas enquadradas

como ME e EPP para o respectivo item, observando-se o disposto no §2° do artigo 24 da Lei

Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, podendo a empresa que sagrou-se vencedora

do respectivo item na “cota principal” adjudicar o item da “cota exclusiva ME/EPP” pelo

mesmo valor e, em havendo recusa, será oportunizada às demais empresas a abertura de

lances, sendo que o valor final do item deverá, no mínimo, ser idêntico ao da cota principal e,

caso 0 valor da cota exclusiva ME/EPP venha a ser menor, obrigatoriamente deverá ser

adjudicado o item da cota principal pelo menor valor, sob pena de não homologação.

5.1.2. Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Preços, conforme prevê o §4° do

artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, a aquisição se dará

prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.
5.1.3. Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.3, considera-se:

a) Âmbito Locai - Limites geográficos do Município de Planalto-PR;

b1 Âmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére, Barracão. Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom

Sucesso do Sul, Capanema. Chopinzinho. Clevelãndia. Coronel Domingos Soares. Coronel

Vivida, Cruzeiro do Iguaçu. Dois Vizinhos. Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco

Beltrão. Honório Serpa, Itapeiara D’Oeste. Manfrinópolis, Manqueirinha, Mahópolis,

Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu, Nova Prata do Iguaçu, Palmas. Pato Branco. Pérola

D’Oeste, Pinhal de São Bento. Planalto. Pranchita, Realeza. Renascença. Salgado Filho,

Salto do Lontra. Santa Izabel D’Oeste, Santo Antônio do Sudoeste. São João, São Jorge

D’Oeste. Saudades do Iguaçu. Sulina. Verê. Vitorino.
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5.2. Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

e/ou

na

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sítio www.comprasgovernamentais.qov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2 no

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiq
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

6.4 em

6.5
no

ue

6.5.1
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública
automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios,

quando, então, encerrar-se-á

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante

Éaina 6
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não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006
que mícroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
n*" 14.133. de 2021.

mesmo

em campo

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

^ pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
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proponente o cornpromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

sua

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://\AAvw.qov.br/compras/pt-br.

8

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

‘ a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas apôs comunicação expressa aos participantes no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa "aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

1 Página 8
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8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta

identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

sucessivos

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.
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8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro
manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01

(um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERENCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ULTIMO LANCE9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

lícítacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

í^7í■32
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convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formai de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)

da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando lor o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

^ trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta. ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
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9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea "c” acima.

ou

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e

a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste
editai.

10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF
referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo
Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim
de suprir tais exigências, observado em relação as empresas enquadradas
como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERA AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1,1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALlFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA

Página 12
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consistirá em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar
do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos
tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia
de Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.
10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
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período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e

suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

na

na

10.4.9. Deverá apresentar ainda:

10.4.9.1. Alvará de localização e funcionamento vigente na data de abertura desta
licitação, fornecido pelo órgão competente local da sede da empresa;
10.4.9.2.

da sede da proponente;

10.4.9.3. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

Certificado de Licença Sanitária fornecido pelo órgão competente do local

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e

do\wnload, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela

Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da

Lei n° 14.133/2021).
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10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados. ^

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante

o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos
do item anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto -

PR CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILlTAÇAO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita

deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

^ Página 15
wm



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-io, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

^ 11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

1 I
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12.1 Diante da desclassificação ou inabílitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabílitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabílitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabílitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suamesmo

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusrecurso

interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
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13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta;

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO		
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a
ele adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de

responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de
2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇOES DE ENTREGA DOS OBJETOS16

16.1 A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de
fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;

16.2 A solicitação formal de entrega/execução deverá conter as seguintes informações:
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a) identificação da Secretaria Municipal soiicitante;

b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;

d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal sclicitante.

16.3 A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos e execução dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas
no subitem.

16.3.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização

para a empresa vencedora do certame.

16.4 O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

16.5 A empresa vencedora do certame deverá realizar a entrega em data e horário descritos
no requerimento formal emitido pela secretaria municipal soiicitante.

16.6 Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com
antecedência de 01 (uma) hora.

16.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade.

16.8 Para os produtos de panificação: A secretaria soiicitante deverá realizar o pedido
antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.

16.9 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma,
^ cor e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física ou

mecânica que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda,
apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a
Resolução 12/78 da CNNPA.

16.10 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos
adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da
Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura
apropriadas como forma de garantir sua qualidade.

16.11 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada
naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;

16.12 Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
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16.13 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2 Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado,

17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, por meio da

verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

17.1.7 Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Editai, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita entrega do objeto e, ainda;

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos e executar os serviços em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal.

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
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independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade.;

17.2.8 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto;

17.2.9 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

17.2.10 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, ainda que seja transporte

especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por

todas as despesas relativas á entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o
frete.

DO PAGAMENTO-- 17

17.2 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.3 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

17.4 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

17.5 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 78.895,80 (Setenta e oito mil oitocentos

e noventa e cinco reais e oitenta centavos).

17.6 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação;			
DOTAÇÕES

Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000009.126.10.301.1001.202702240

17.7 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

18 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica

nas seguintes ocorrências:
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19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

ou

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar

no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

. 19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos
com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

^ acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo VI deste

Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
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estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

e 0

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções;

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
nM4.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,

a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

^ obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei

n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
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2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por pane da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

^ como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
^ aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de22.1

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.
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22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público

^ ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

0 contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO		
23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente24.1

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federa! de 1988.
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24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

^ 24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS		
26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

^ Municipios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico

www.planalto.pr.qov.br/.

no

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
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cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

^ emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se 'niciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n®14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
httDs://www.gov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
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inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

e obriga-se a manter os dados devidamente

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

^ 26.18 incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

^ PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.
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26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanenia - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR de de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO:

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Saúde.

2. OBJETO

2.1.Registro de Preços visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches) para atendera

demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISlÇAO

4.1 A aquisição gêneros alimentícios/lanches para a Secretaria Municipal de Saúde é

institucionais da secretaria,fundamental para atender as necessidades de eventos

capacitações, campanhas como Agosto Dourado, Setembro Amarelo, Outubro Rosa e

Novembro Azul. Também serão destinados aos encontros de gestantes e hiperdia.

4.2 A alimentação (lanches/coffee break) será destinada também para pacientes assistidos

pelo CAPS II.

4.2.1 O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tem como objetivo promover o acolhimento,

acompanhamento e reinserção social de pessoas em sofrimento psíquico, garantindo um

atendimento humanizado e integral. Dentre as estratégias para a promoção da saúde e bem-

estar dos usuários, a oferta de lanches durante as atividades terapêuticas e oficinas se mostra

essencial.

1 Págip
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4.1.0 Ministério da Saúde através da Portaria n°336 de 19 de fevereiro de 2002 que trata

sobre o funcionamento, forma de trabalho e organização do CAPS, dispõem que:

4.2.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS II inclui as seguintes
atividades;

g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição
diária: os assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições
diárias.

4.4 Considerando o disposto acima, é imprescindível a aquisição de lanches para os

pacientes que frequentam o CAPS municipal.

5. MODALIDADE

5.1 A presente aquisição dar-se-á por meio de Pregão Eletrônico. No Art. 6®, inciso XLI, Lei

14.133/2021 0 pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns.

5.2 A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022,

artigo n° 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva para empresas

locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

5.3 Ademais, é importante destacar o motivo pelo qual a abrangência do fornecimento não se

estende ao nível nacional, mas se limita à exclusividade local e regional. Essa decisão

fundamenta-se por se tratarem de alimentos perecíveis, como frutas e produtos panificados, é

fundamental que sejam frescos e entregues em um curto prazo, garantindo sua qualidade e

evitando o risco de deterioração.

5.4 Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e regionais, em

conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com o Prejulgado n° 27 do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios, como o

fortalecimento da economia local, a geração de empregos, a promoção da inclusão social,

redução de custos com transporte e logística, contribuindo para uma operação mais

sustentável e econômica, proporcionando maior agilidade na entrega, qualidade nos objetos

entregues pois se tratam de muitos alimentos perecíveis e permite que em caso de eventuais

problemas, estes sejam solucionados de forma rápida e eficiente. Ainda assegura que os

padrões de segurança e as especificações contratuais sejam rigorosamente atendidos.
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5.5. O Pregão será conduzido sob o regime de Registro de Preços (SRP), o que permite ao

município registrar as condições de fornecimento (preço, prazo e forma de entrega) de

gêneros alimentícios (lanches) com as empresas vencedoras, para que, durante a vigência da

ata, possam ser realizadas contratações conforme a demanda de cada evento

necessidade. Esse regime oferece uma flexibilidade maior em relação á contratação

tradicional, onde seria necessário realizar uma nova licitação a cada evento ou compra

especifica. O regime de Registro de Preços também assegura maior previsibilidade nos

custos e facilita a administração de contratos, uma vez que o município tem a possibilidade de

realizar compras ou contratações conforme a demanda, dentro do prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.6. A contratação será subdividida em itens, e o critério de julgamento será o de MENOR

PREÇO, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em quantos itens lhes

interessarem.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

ou

VIr.Unrt ValorTotal
QtdeDescrição UndCATMAT Item

mm
R$9,33 R$2.332,50ABACAXI IN NATURA de tamanho

médio, limpo, de primeira, firmes e
íntegros; acondicionado de forma a
evitar danos físicos, deve estar

ileso, sem rupturas e ou pancadas
na casca, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita
suportar

transporte e a conservação em
condições adequadas para o
consumo; isento de sujidades,
insetos, parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos á superfície

externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes.

Kg 250464374 01

manipulação oa

R$1.159.60R$28,99PÃO DE QUEIJO, pão em forma de
bolinha, feito com massa de

polvilho, queijo, ovos, leite, de peso
mínimo de 50g (unidade grande),
feito e assado no dia.

KG 4002460497

R$4,95 R$2.475,00ESFIRRA DE CARNE FECHADA,

unidade com 10 cm (tamanho
padrão); composto por carne moída

UN 500460593 03
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temperada, farinha de trigo comum,
leite integral, ovos, manteiga,
fermento biológico. O produto deve
ser assado e embalado por
unidade, feito no dia.

460502 04 AVEIA EM FLOCOS Unid. 150 R$6,99 R$1.048,50grossos

laminados, embalagem com 400 g,
isento de mofo, livre de parasitas e
substâncias odoresnocivas

estranhos, não deverá apresentar
resíduos, bolor ou cheiro não

característico. Embalagem deve
estar intacta prazo mínimo de

validade de 06 meses a partir da
data da entrega.

463556 05 ACHOCOLATADO NATURAL Unid. R$25,37 R$761,1030

EM PO

orgânico com cacau em pó.

Embalagem de 1 kg. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação
informações nutricionais, data de
validade e atender as

especificações técnicas. O

produto devera apresentar
validade mínima de 06 meses a

açúcar mascavo

procedência

partir da data de entrega na
unidade requisitante.

R$901,50ACHOCOLATADO EM PO DIET: R$18,0306 Unid. 50484189

O produto deve estar de acordo
com a NTA 02 e 83 (Decreto

12.846/78) e Portaria n° 29 de 13
de janeiro de 1998, ANVISA.
Ingredientes: cacau em pó,
maltodextrina, edulcorantes

artificiais: ciclamato de sódio,
sacarina sódica. Pode conter

edulcorantes naturais.

SEM GLÚTEN. Características:
sabor e textura

Embalagem

primaria: pote plástico atóxico,
resistente, rotulado de acordo

com a legislação vigente, com
lacre de proteção intacto,
pesando até 250 g.
Na data da entrega o produto

cor, odor,
característica.
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deve dispor de no mínimo 06

meses de validade.

ADOÇANTE

LÍQUIDO, 100% SÓ STÉVIA.
Ingredientes: água, edulcorantes
naturais glicosídeos de steviol,
conservantes: benzoato de sódio

e sorbato de potássio, acidulante:
ácido cítrico. Produzidos com

100% de edulcorante natural de

stévia. Sem aspartame, sem
ciclamato, sem sacarina, sem
acesulfame-k. Unidades de 80 ml.

Prazo de validade mínimo 12

DIETÉTICO295546 07 Unid. R$ 13,25150 R$1.987,50

meses a contar a partir da data de

entrega.

R$2.408,00R$3,44KG 700464381 08 BANANA CATURRA. Tipo extra
verdosa

médio, limpo, íntegro, firme e sem
manchas; acondicionado de

forma a evitar danos físicos,

biológicos;

apresentando grau de maturação
tal que lhe permita suportar a

manipulação, o transporte e a

conservação em condições
adequadas para o consumo;
isento de sujidades, insetos,
parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície

externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes.

em pencas, fruto

mecânicos ou

R$1.130,00R$2,26BARRA DE CERAL, contendo:

flocos de aveia, flocos de trigo,
flocos de centeio, flocos de

cevada, flocos de arroz, flocos de
milho, soro de leite, castanha de

caju, castanha do Pará,
amendoim, fruta, linhaça,

gergelim, quinoa dentre outros
ingredientes desde que
mencionados no rótulo. Não

conter conservantes, corantes

artificiais e gorduras trans.
Unidade com peso aceitável de
20 a 25g. Validade mínima de 06

Unid. 50009463969
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meses a partir da data de

entrega. Embalagem em BOPP
laminado contendo peso líquido
de 20 a 25 gramas. Será
considerada imprópria e será
recusada embalagem

defeituosa ou inadequada, que
exponha
contaminação e/ou deterioração.

a

produto0 a

BISCOITO SALGADO INTEGRAL217129 10 Unid. R$7,33 R$2.565,50350

- produto de primeira qualidade. Os
biscoitos deverão ser fabricados a

partir de matérias primas sãs e
limpas. Devem apresentar cor, odor

e sabor próprios. Umidade máxima
de 14%. Composto por farinha de

trigo enriquecida com ferro e acido
fólico, farinha de trigo integral,

gordura vegetal, açúcar, açúcar
invertido, sal, fermentos químicos,
melhorador de farinha e

emulsificante. Biscoito integral

salgado. Produzido, embalado e
entregue em conformidade com a

legislação sanitária vigente.
Embalagem 360 a 400g. Validade
mínima de 6 meses a contar da

data de entrega.

R$1.500,00R$6,00250BISCOITO TIPO MARIA OU LEITE Unid.11233107

(Farinha de trigo enriquecida com
ferro e ácido fólico, açúcar, açúcar
invertido,

hidrogenada, sal, fermento químico
(bicarbonato de sódio e bicarbonato
de amônio), melhorador de farinha
(metabissulfito
estabilizante (lecitina de soja),
aromatizante artificial, antioxidante

(ácido cítrico). Contém glutén) O
biscoito deverá estar em perfeito

estado de conservação, serão
rejeitados biscoitos mal cozidos,
queimados e de caracteres
organolépticos anormais. Não
podem apresentar excesso de
dureza, biscoitos quebradiços.

Embalagem primária de polietileno
transparentes Impermeáveis e

vegetalgordura

sódio)de
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lacrados. Pct; 400 g.
235092 12 BISCOITO SALGADO - Cream Unid. 250 R$4,51 R$1.127,50

craker, de primeira qualidade,
Acondicionado em embalagem
de 400g. segundo os padrões da
resolução n° 259 de 20/09/2002
do Ministério da Saúde. Os

biscoitos ou bolachas deverão

ser fabricados a partir de
matérias primas sãs e limpas,
isentas de matéria terrosa,

parasitos, devendo estar em
perfeito estado de conservação.
São rejeitados os biscoitos ou
bolachas mal cozidos,

queimados, de caracteres

organoléticos anormais. Não
devem apresentar

esverdeada com pontos brancos

e cinza (mofo); não devem estar
com cheiro de mofo; não devem

perfurações

cor

estar

(carunchos e outros insetos)
devem estar inteiros e firmes

com

sem pó branco solto no pacote. O
produto devera ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde.

R$364,00R$7,2850BISCOITO DE POLVILHO DOCE

SEWl GLÚTEN E SEM LACTOSE

Biscoito tipo sequilhos sem

glúten.
Embalagens de 200g. Validade
superior a 3 meses contados a

partir da data de entrega.

Não conter glúten.

BOLACHA AGUA E SAL SEM

LACTOSE: o produto deve estar
de acordo com a NTA 02 e 83

(Decreto 12.846/78) e Portaria n°
29 de 13 de janeiro de 1998,
ANVISA. Ingredientes: farinha de
trigo enriquecida com ferro e
ácido fólico, gordura vegetal,

açúcar, sem colesterol, sem
lactose.

Características: cor, odor, sabor e

textura característica. Embalagem

Unid.13240574

R$307,80R$5,13Unid. 60456468 14
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primária: pacotes com dupla
embalagem de polipropileno,
resistente, atóxica, lacrada,

contendo 400g.
Na data da entrega o produto

deve dispor de no mínimo 06

meses de validade

622653 15 BOLACHA DOCE

LACTOSE - Biscoito sem lactose

tipo Maria / Leite. Produzido,

embalado e entregue em

conformidade com a legislação
sanitária vigente.
Embalagem contendo 360g a

400g.
Validade mínima de 6 meses a

SEM Unid. 50 R$5,12 R$256,00

contar da data de entrega.

R$7.755,80R$29,83BOLO TIPO CASEIRO DE

CENOURA OU CHOCOLATE (a
escolher) com cobertura de
chocolate. Ingredientes: farinha
de trigo, ovos, açúcar, cenoura ou
chocolate em pó, óleo, fermento

químico. Obtidos a partir de
matéria prima de primeira
qualidade, a massa deve estar
macia e aerada. Em pedaços de

05x05x05cm, serão rejeitados
bolos preparados com misturas
prontas, mal assados, queimados,
amassados

"embatumados" aspecto massa

pesada, secos ou com formação
de mofo. O produto deverá ser
embalado em prato de papelão
laminado específico para este fim
e coberto com papel filme. O bolo
deverá apresentar textura macia e
com sabor característico do

Kg 26016610528

achatados ou

produto. Deve conter na
embalagem etiqueta com o peso,
data de fabricação e validade.

CHA CAPIM CIDREIRA , caixas

com 10 saquinhos para infusão em

água quente, com peso médio entre
10 e 15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.

R$272,00R$5,4450Unid.617631 17

CHÁ CAMOMILA , caixas com 10 R$270,00R$5,40Unid. 50353665 18
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saquinhos para infusão em água
quente, com peso médio entre 10 e

15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.

CHA ERVA DOCE , caixas com 10

saquinhos para infusão em água
quente, com peso médio entre 10 e

15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.

401735 19 Unid. R$4,9940 R$199,60

622653 20 COOKIE INTEGRAL DIET:

O produto deve estar de acordo
com a NTA 02 e 83 (Decreto

12.846/78) e Portaria n° 29 de 13
de janeiro de 1998, ANVISA.
Ingredientes: farinha de trigo
integral, farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido
fólico, óleos vegetais, amido de
milho ou fubá, castanha de cajú
e/ou castanha do Pará,

edulcorantes naturais, corante
natural. Pode conter edulcorante

artificial sucralose. Sem gordura
trans.

Características; cor, odor, sabor e
textura característica.

Embalagem primaria: saco de
filme de poliéster metalizado,

resistente,

hermeticamente selado, contendo

até 200 g. Rotulado de acordo
com a legislação vigente.
Na data da entrega o produto

deve dispor de no mínimo 05

meses de validade.

R$8,44 R$1.266,00Unid. 150

atóxico,

R$523,20R$8,72CO9KIES INTEGRAIS , SEM
GLÚTEN: o produto deve estar
de acordo com a NTA 02 e 83

(Decreto 12.846/78) e Portaria n°
29 de 13 de janeiro de 1998,
ANVISA.

Ingredientes: farinha de milho,
farinha de arroz, fécula de

mandioca, açúcar, óleos vegetais,
castanha do Pará, sem glúten,

gorduratrans.
Características: cor, odor, sabor e
textura característica.

Unid. 6021622653

sem
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Embalagem primária; saco
plástico ou poliéster metalizado,
atóxico, resistente, rotulado de

acordo com a legislação vigente,

pesando até 150g. Na data da
entrega o produto deve dispor

de

R$17,31 R$1.038,6022 CUCA CASEIRA RECHEADA,

Características: sabor, aroma e

cor característicos. Produtos

devem estar íntegros, produtos
amassados não serão aceitos.

Ausência de sujidades, parasitas
e larvas. Ausência de matéria

prejudicial à saúde humana.
Embalagem: saco plástico,
atóxico, resistente, contendo

rótulo que informe: data de 20
fabricação, data de
validade

nutricionais. Será considerada

imprópria e será recusada, a
embalagem defeituosa ou
inadequada, que exponha o
produto à contaminação e/ou
deterioração, ou que
não resista à manipulação,

transporte e armazenamento,
sem perder sua integridade.
Validade mínima de 7 dias a partir

da data de entrega. Somente

serão recebidos os produtos que
tenham sido fabricados e

embalados no período máximo de
01 (um) dia corrido, que
antecedem a data de entrega.
Peso

kg 60466577

informaçõese

aproximado 500 g.
R$2.747,50R$10,99GRANOLA SABOR NATURAL, Unid. 25023444323

sem adição de açúcar:
ingredientes: flocos de aveia,
fibra de trigo, óleos vegetais

(milho e ou girassol e ou
algodão)
desidratadas, maltodextrina, uva

passa, flocos de cereais, fibra
natural solúvel, castanha de caju,
flocos de milho, sal, alfarroba

frutas tropicais
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desidratada

naturais maltitoi e glicosídeo de
esteviol, aromas e corante

edulcorantes

natural urucum. contém glúten.
Embalagem com 250g.

446714 24 IOGURTE à base de leite integral
ou constituído sabores diversos.

Unid. R$11,49 R$6.894,00600

com cultivo de bactérias lácteas

específicas. Embalagens de 1L.
Refrigerado com temperaturas
entre 0°C a 5°C, mistura

homogênea, de consistência
pastosa, geieica, lisa e brilhante,
sabor fresco, aroma próprio da

Composição
nutricional com mínimo 2,9% de

proteína; máximo 1% de amido
adicionado; máximo de 30% de

ingredientes não lácteos. Com
registro no Ministério da Saúde e
atender as portarias 451/97 do
MS, 369/97 do MAPA, resolução
12/78 da Comissão de Normas e

variedade.

Padrões para Alimentos. Isento
de estufamento, mofo, sem

precipitação, acondicionado em
embalagem de polietileno
resistente, atóxico. Contendo na

embalagem a identificação do
produto, marca do fabricante,
validade, data de embalagem,

peso líquido e selo de inspeção
competente.

Identificação de órgão de
inspeção sanitária - laudo de

microbiológica.
veiculo

do orgao

análise

Transportar

refrigerado ou em
térmicas higienizadas.

em

caixas

R$175,50R$3,51IOGURTE DIET 170 G. - Iogurte

de frutas, sem adição de açúcar,
obtido de leite pasteurizado, com
consistência cremosa ou firme,

Unid. 50482781 25

em embalagem de até 170 g.,
com validade máxima de 30 dias,

a partir da data de recebimento.
A embalagem deverá conter
externamente os dados de
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identificação
informação nutricional
de lote, data de validade,

quantidade do produto, número

do registro no Ministério da
Agricuitura/SIF/DIPOA e carimbo
de inspeção.
IOGURTE SEM LACTOSE

procedência,
número

R$4,35 R$217,50455696 26 Unid. 50

sabor morango, sem lactose, sem

adição de açúcares , com baixo
teor de gordura totais, alta
digestibilidade. Embalagem de
até 180g. Validade mínima de 6
meses a partir da data de entrega

do produto

R$5,66 R$1.981,00LARANJA, com grau de maturação

tal que lhes permita transporte,
manipulação e a conservação em
condições adequadas para o

tamanho médio.

Kg 35027615264

consumo

apresentando cor, tamanho e
conformação uniformes; isento de
sujidades, insetos, parasitas, larvas
e corpos estranhos aderidos à
superfície externa. Não deve
apresentar quaisquer lesões de
origem física, mecânica ou
biológica; livre de resíduos de
fertilizantes. Isento de pontos

escuros ou apodrecidos, livre de
sujidades

MAÇÃ tipo nacional, com polpa
firme e intacta, fruto de tamanho

médio, com características íntegras

e de primeira qualidade, fresco,
limpo, coloração uniforme; aroma,
cor e sabor típicos da espécie,
apresentando grau de maturação tal
que lhe permita suportar a
manipulação, o transporte e a
conservação
adequadas para o consumo; isento
de sujidades, insetos, parasitas,
larvas e corpos estranhos aderidos
à superfície externa. Não deve
apresentar quaisquer lesões de
origem física, mecânica ou
biológica; livre de resíduos de

R$3.996,00R$9,99Kg 400464400 28

condiçõesem
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fertilizantes.

MAMÃO FORMOSA fruto de

tamanho médio, com características

íntegras e de primeira qualidade;
fresco, limpo, coloração uniforme;
aroma, cor e sabor típicos da

espécie, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita

suportar a manipulação, o

transporte e a conservação em

condições adequadas para o
consumo; isento de sujidades,

insetos, parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície
externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes.

467418 29 Kg 350 R$9,91 R$3.433,50

R$389,70R$12,99446398 30 MARGARINA CREMOSA sem sai

Mínimo de 70% de lipídios, pote
intacta de IKg, na embalagem
deverá constar data da fabricação
data de validade e número do lote

Unid. 30

do produto. Validade mínima de 3
meses na data da entrega.

MELÃO de primeira qualidade,
redondo, casca lisa, graúdo, livre de
sujidades, parasitas e larvas,
tamanho e coloração uniformes
desenvolvida e madura, com polpa
firme e intacta, sem danos físicos e

R$6,18 R$2.163,00Kg 350467420 31

mecânicos oriundos do manuseio e

transporte.

R$2,99 R$1.046,50MELANCIA De primeira, devendo
apresentar polpas intactas e firmes,
livres de resíduo de fertilizantes.

Kg 350464418 32

sujidades, parasitas e larvas, sem
danos físicos e mecânicos oriundos

do manuseio e transporte.

R$1.497,50R$5,99LEITE PASTEURIZADO, LONGA

VIDA TIPO A, integral UHT.
Embalagem Tetra Pak contendo 1
litro do produto. Prazo de validade:
até 6 meses. Deverá constar o

LT 250445995 33

registro no Ministério da Agricultura
e apresentar Laudo Bromatológico.
Data de fabricação: máximo 30
dias.
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LEITE ZERO LACTOSE,
LONGA VIDA, semi-desnatado,

por processamento UHT (ultra

hight temperature), composição
nutricional (200 ml - 1 copo);
Valor energético: 82 Kcal, 6,2 g

de proteína, 2,4g de lipídios) e
zero de lactose. Embalagens de
1L. Validade mínima de 3

445998 34 LT R$6,32 R$316,0050

meses na data da entrega.

PÀO FRANCÊS, unidade de 50g,
fresco, macio, sem presença de
sujidades. O produto deverá ser
feito no dia..

R$11,35 R$454,00460380 35 Kg 40

R$9,99 R$2.997,0036 PERA, de primeira, tamanho e

coloração uniformes, devendo ser
bem desenvolvida e madura, com

polpa firme e intacta, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do

transporte,

acondicionada em embalagens

transparentes e suas condições
deverão estar de acordo com a

Kg 300464425

manuseio e

resolução RDC 272/05, com os
padrões de embalagem da
instrução normativa conjunta n° 9
de 12/11/02 (SARC, ANVISA,
INMETRO), produto sujeito a

verificação no ato da entrega aos

procedimentos
determinados pela ANVISA.

administrativos

R$1.991,50R$28,45PRESUNTO MAGRO COZIDO Kg 70447775 37

FATIADO; Produto de primeira
qualidade: proveniente de carne

pernil100% salsuma

especiarias naturais e aditivos

permitidos pela legislação vigente
- SEM ADIÇÃO DE GLÚTEN;
sem capa de gordura; baixo teor

de sódio; com aspecto, cheiro, cor
e sabor próprios; isento de
sujidades, parasitas e larvas;
deverão estar fatiados, em fatias

de aproximadamente 20 g cada,
resfriados e divididos em saco

plástico leitoso, atóxico, a vácuo
ou

cryovac, lacrada, sem sinais de
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rachaduras na superfície, sem
furos e sem acúmulos com rótulo

adesivo em pacotes de no
máximo 30 fatias. Embalagem;
Resistente ao

armazenamento,

Secundária: Caixa de papelão
ondulado resistente ao impacto e

às condições de estocagem e
armazenamento

lacradas com fita adesiva ou

similar, garantindo a integridade
do produto. Deverá ter validade

mínima de 30 dias (quarenta e

cinco) a partir da data de entrega.
Fabricação: O produto não deverá

ter data de fabricação anterior a
15 (quinze) dias da data da
entrega. Rotulagem: Deverá estar

em acordo c/ o regulamento
vigente na instrução normativa n°
22, de 24/11/05 regulamento

técnico para Rotulagem do
Produto de Origem Animal
embalado.

Agricultura,
Abastecimento.

transporte e
Embalagem

totalmente

Ministério da

Pecuária e

R$4.583,00R$45,83QUEIJO TIPO WIUÇARELA

FATIADO; Produto de primeira

qualidade; resfriado; proveniente
de leite de bovino, coalho, sal e

aditivos permitidos pela legislação
vigente
GLÚTEN;
aproximadamente 20 g cada,
resfriados e divididos em saco

plástico leitoso, atóxico, a vácuo
ou cryovac, lacrada, sem sinais
de rachaduras na superfície, sem
furos e sem acúmulos com rótulo

adesivo em pacotes de no
máximo 30 fatias. Embalagem:
Resistente ao

armazenamento.

Secundária; Caixa de papelão
ondulado resistente ao impacto e
às condições de estocagem e
armazenamento

Kg 10038446637

SEM ADIÇÃO DE
em fatias de

transporte e

Embalagem

totalmente
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lacradas com fita adesiva ou

similar, garantindo a integridade
do produto. Deverá ter validade
mínima de 30 dias a partir da data
de entrega. O produto não deverá
ter data de fabricação anterior a

15 (quinze) dias da data da
entrega. Rotulagem: Deverá estar
em acordo c/ o regulamento

vigente na instrução normativa n°
22, de 24/11/05 regulamento

técnico para Rotulagem do
Produto de Origem Animal

Ministério

Pecuária

embalado.

Agricultura,
Abastecimento.

da

e

R$79,90 R$799.00QUEIJO SEM LACTOSE, Queijo

muçarela, zero lactose, fatiado,
embalagem plástica lacrada,

embalada á vácuo, peso líquido
por embalagem de 150g.

rótulo

Kg 10446679 39

Embalagem
identificando

com

inspeção,

procedência, rotulagem de acordo
com a legislação, validade
mínima de 60 dias a contar da

recebimento,

veículo

data

Transportado
refrigerado conforme a RDC 216.
Deverá ter validade mínima de 30

do

em

dias a partir da data de entrega. O

produto não deverá ter data de

fabricação anterior a 15 (quinze)

dias da data da entrega. ^
SANDUÍCHE DE PAO FRANCÊS R$4,30 R$2.150,00627120 40 Unid. 500

Sanduiche com pão tipo francês -
com aproximadamente 50g cada,
recheado com queijo e presunto
fatiados: com maionese (escolha

embalados

individualmente plástico filme.
solicitação):na

R$2.995,00627120 41 sanduíche NATURAL Unid. R$5,99500

contendo 2 fatias de pão integral,
tomate, alface, presunto, queijo e

embaladosmaionese:

individualmente plástico filme.
627120 42 sanduíche de pate frango Unid. R$6,99 R$3.495,00500

contendo 2 fatias de pão de
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forma, frango desfiado, tomate,

milho, ervilha, queijo e maionese;
embalados individualmente

plástico filme.

R$2,49 R$2.988,00SUCO DE FRUTA SABORES Unid. 120043326671

DIVERSOS (200ml com canudo):
0 produto deverá estar de acordo
com a NTA02 e 23 (Decreto

12.486/78), Instrução Normativa
MAPA n° 49/201. Deverá ter

no Ministério da

Pecuária

Ingredientes
mínimos: água, polpa ou suco
concentrado,

ingredientes, desde que
permitidos por legislação e que
não descaracterizem o produto,
os quais deverão ser declarados.

Deverá ser isento de açúcar,
corantes artificiais, edulcorantes

artificiais e/ou naturais,
aromatizantes sintéticos idênticos

ao natural e aromatizantes

artificiais. Poderá conter aroma

natural. Aspecto: cor, sabor e
odor característicos

fermentado. Bebida pronta para o
consumo. Sem necessidade de

conservar sob refrigeração.
Validade mínima de 06 meses da

data de entrega. Embalagem
primária: caixa Tetra Pak longa
vida de 200 ml com canudo.

Rotulagem: deverá estar rotulado

conforme legislação vigente.

registro
Agricultura
Abastecimento.

e

demaise

nao

R$974,5044 SUCO NATURAL INTEGRAL

SABOR UVA, MÍNIMO 1L -
descrição do objeto: suco
concentrado de uva integral, que
deve ser adicionado unicamente

de água potável para o seu
consumo, pasteurizado, envasado

em sistema asséptico. não

fermentado e não gaseificado,
não deve conter conservantes, o

produto deve estar de acordo com

R$19,49464755 Unid. 50
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toda legislação vigente

características gerais: o suco
concentrado, quando diluído,

deverá apresentar as mesmas
características fixadas nos

padrões de identidade e

qualidade, não será permitida a
associação de açúcares e
edulcorantes hipocalóricos e não-

calóricos na fabricação do suco.
Não deve conter água na

formulação do suco. a diluição
exigida é de no mínimo 01 litro de
suco concentrado para 3 litros de

água, resultando em um
rendimento mínimo de 4 litros

após 0 preparo. A bebida deverá

atender aos seguintes requisitos:
normalidade dos caracteres

organolépticos próprios da sua
natureza; qualidade e quantidade

dos componentes próprios da sua
natureza: ausência de elementos

estranhos, de indícios de

alterações e de microorganismos
patogênicos:
substâncias nocivas, observado o

disposto na legislação sobre
aditivos, características sensoriais

(organolêpticas); aspecto líquido

homogêneo e viscoso, cor bordo,
odor e sabor próprios de uva.
Características macroscópicas e
microscópicas: ausência de

matérias prejudiciais à saúde
humana (macroscópicas e

microscópicas), abrangendo
insetos, outros animais, parasitos,
excrementos de insetos e/ou de

outros animais, objetos rígidos,
pontiagudos

conforme determina a resolução
rdc n° 175, de 08/07/2003.

embalagem primária: garrafa de
vidro

hermeticamente fechadas, não

serão aceitos produtos cujas
embalagens estejam danificadas.

deausência

cortantes.ou

esterilizadas e

1 Página 49
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a rotulagem deve estar de acordo
com a legislação vigente,
embalagem secundária: caixas de
papelão ou envoltório plástico
reforçados, as caixas devem ter
as abas superiores e inferiores
totalmente

embalagens
adequadas ao empilhamento
recomendado e resistente às

condições de manipulação,
transporte e armazenamento,

garantindo a integridade do
produto durante todo o seu

período de validade, prazo de
validade: mínima de 12 meses a

partir da data da entrega.

lacradas as

devem ser

R$79.934,40TOTAL

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

CUSTO ESTIMADO

7.1. O custo estimado da presente contratação é de R$ 79.934,40 (Setenta e nove mil

novecentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos).

7.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo

de atividade, contratações de outros entes públicos, internet e Banco de Preços. Foi realizada

uma análise individual de todos os objetos para definição do valor unitário. A pesquisa e

método utilizado está descrito na tabela comparativa de valor que segue em anexo a este

Termo de Referência.

7.3. Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em favor da

contratada, que somente fará jus aos valores após a solicitação da compra através de pedido

formal e consequente entrega dos itens.

7

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Foram analisadas contratações siriilares feitas por outros órgãos e entidades

públicas, identificando práticas comuns ao processo de aquisição. A consulta a editais de

outras esferas da administração pública revelou que o fornecimento de gêneros alimentícios é

uma prática recorrente e muito estabelecida no setor.

O levantamento de mercado indicou uma ampla disponibilidade de empresas aptas ao

8

8.1.

8.2.
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fornecimento, atendendo aos requisitos de qualidade, variedade de cardápios e capacidade

logística. Assim, considera-se que a aquisição é viável dentro do cenário atual, com diversas

empresas qualificadas no mercado para atender à demanda.

8.3. Desta forma, observou-se que através da modalidade de licitação Pregão Eletrônico

SRP, tipo menor preço, é a melhor forma de atender as necessidades da Administração, bem

como a maneira mais vantajosa.

9. CONDIÇÕES DA ENTREGA:

9.1. A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de

fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;

9.2. A empresa vencedora do certame devera realizar a entrega em data e horário descritos

no requerimento formal emitido pela secretaria municipal solicitante.

9.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:

a)ldentificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;

d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

9.4, A entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado informado no

requerimento mencionado anteriormente;

9.5 Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com

antecedência de 01 (uma) hora.

9.6. Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e

deverão apresentar satisfatória qualidade.

9.7. Para os produtos de panificaçào: A secretaria solicitante deverá realizar o pedido

antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.

9.8 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma, cor

e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica

que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda, apresentar grau

de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em

condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a Resolução 12/78

da CNNPA.

9.9 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos
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adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da

Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura

apropriadas como forma de garantir sua qualidade.

9.10. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada

naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;

9.11. A contratada ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados dos objetos,

ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da

Nota Fiscal, inclusive o frete.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5, Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;
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11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

loca! constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos, sempre

que solicitado;

11.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de

Referência;

11.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exciusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido atesto

da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERENCIA E FISCALIZAÇAO CONTRATO:

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de

entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:
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12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

12.7.3, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal

5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
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b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (uma) hora. a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento do

objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL. FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até

que 0 problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos de recursos livres do

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02240 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000
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Planalto, 14 de abril de 2025.

Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO:

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° /2025 em epigrafe que

tem por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros

alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do

município de Planalto-PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município,

conforme segue:

CPF

Valor

Unitário R$

Marca Unidade QuantidadeEspecificaçãoItem

R$1 XX XX XXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

72025

OBJETO;

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72025

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do arí. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13® da Lei n® 14.133/21.

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

, cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° U°

/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

9)

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches)
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalío-PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federai n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,
de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n" 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585
de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007. em face da

classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n° /2025 por
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município
de Planalto, em resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada

primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas
nas cláusulas que se seguem.

em

, sediada na	

, inscrita no CNPJ sob o n°

n° , na cidade de
, Estado do

Estadual sob o n°....

representada por seu sócio administrador Sr.
e do CPF n°	

e Inscrição

, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato
portador do RG n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGÍSTRO DE PREÇOS visando a aquisição de
generos alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saude do município de P!analto-PR., para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e
de acordo com o edital.

1.2. Descrição:
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Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n“ 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n"14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art

^ 84 da Lei n“14.133/2021.

(● )●

as

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO E GARANTIA

3.1. A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de
fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;
3.2. A solicitação formal de entrega/execução deverá conter as seguintes informações:
a) identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;
d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
3.3. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam solicitados
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

3.3.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para
a empresa vencedora do certame.
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3.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nuüdade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

3.5. A entrega dos objetos deverá ser feita díretamente no local solicitado informado no

requerimento mencionado anteriormente;

3.6. Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com
antecedência de 01 (uma) hora.

3.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade.
3.8 Para os produtos de panificação: A secretaria solicitante deverá realizar o pedido
antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.
3.9 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma, cor

^ e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica
que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda, apresentar grau

de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em
condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a Resolução 12/78
da CNNPA.

3.10 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos

adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da

Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura
apropriadas como forma de garantir sua qualidade.
3.11 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada

naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;
3.12.

as

Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,

^ incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciáhos.
3.13. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega,
para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizada
conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha,
0 romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade dos itens. Caso

confirmada a conformidade com as especificações, a Nota Fiscal

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução.
4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos em desacordo
disposto neste Termo de Referência. Se

será atestada pela área

com 0

após o recebimento provisório, constatar-se que os
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fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto,
a empresa fornecedora será notificada;

4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,

devendo ser substituído no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Este prazo iniciar-se-á a partir
da data da notificação da DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada
substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.

a

CLAUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE
5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
^ indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da

especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e
nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

5.1.2 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

ou

5.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos
correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento
de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.
5.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.

5.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminaimente

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão

fornecimento do objeto desta Ata, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

5.2. Cabe à Contratante;

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa realizar
fornecimento dos objetos de acordo com as determinações do Contrato, do Edita!
Anexos.

por todo e qualquer dano que cause ao
em decorrência do

o

e seus

5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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5.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escnto da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

5.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato:

5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela Detentora da Ata;

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e

após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta

bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n*’14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do

empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA reiativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

ocorrerão
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DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

09.126.10.301.1001.202702240 3.3.90.39.00.00.00000

6.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a

conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Caberá ao(a) Sr(a)
CPF/MF sob o n° 	

por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)

7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas

para sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências

pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da

Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a execução do

objeto.

7,3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o arí. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária a

servidora Aline Regina Basse Matheus, para junto ao representante da detentora da Ata,

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se

não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata,
para aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

portador(a) do R.G. n° e inscrito(a) no

representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se

ser
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CLAUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.

8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de

penalidades administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação obtida originaímente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,

mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que

atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor

signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta

ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de

apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão

do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise

e deliberação a respeito do pedido.

8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de

fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará

obrigado a cumprir os compromissos pelo vrror registrado na ata, sob pena de cancelamento

do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
editai.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo

preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente

que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço

registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
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8.8. Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior

ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a

satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:

1 - Quando o fornecedor:

a) for liberado:

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou

pelo IV do arí. 156 da Lei Federai n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

!í - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses:

i - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

ll! - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no

prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLAUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa a inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecuçào total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçào parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14,133, de 2021);

ill - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133. de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

0

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h" do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecuçào total do contrato prevista na alínea “c" do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

^ diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

10.9. A aplicação das sanções reaüzar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

ou em
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sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (arí. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

^ 10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

no

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

^ ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias aoós o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item

antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo
da entrega das vias originais prevista no item anterior.
12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, reguiar-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente.
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.

ao
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12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os

dispositivos, o editai do Pregão Eletrônico n°

conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar
as presentes disposições.

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n°

12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

seus

,/2025 e a proposta da detentora da Ata

e em

72025

pelo Excelentíssimo Senhor

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto, de de 2025.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72025

/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches)
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Píanalto-PR.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

^ Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o 747.491.029-20 e abaixo assinado

doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

no

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas
normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°
seguintes cláusulas e condições.

as

72025, mediante as

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a REGISTRO DE PREÇOS visando
a aquisição de gêneros aümeníicios (lanches) para atender a demanda da Secretaria

Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

Item n° Descrição do item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARAGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico n°
especificações disponibilizadas no Anexo ! do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

72025, observadas as

72025, aplicando-se

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).
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PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das
obrigações assumidas pelo presente contrato.

suas

PARAGRAFO TERCEIRO O reequilíbrio econômico-financeíro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis,
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

^ configurado alea econômica (probabilidade ce perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

1) ou

2) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no editai.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

PARAGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
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averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

sera

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de

fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substitui-lo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

paraFEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARAGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO QUARTO
CONTRATADA

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO — Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

ao

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
das responsabilidades assumidas na forma deste contrato
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tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programátíca Destinação de recurso
02240 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas; Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
protocolados junto ao Setor de Licitação do Municipio de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n*^ 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

e

ser

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE

ENTREGA/EXECUÇÃO:
PARAGRAFO PRIMEIRO - A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o

requerimento de fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá

conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal soücitante;

b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Locai e data onde serão entregues os objetos;
d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no locai
solicitado informado no requerimento mencionado anteriormente;

PARÁGRAFO QUARTO - Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no
loca! solicitado, com antecedência de 01 (uma) hora.

PARÁGRAFO QUINTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de
primeira qualidade e deverão apresentar satisfatória qualidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para os produtos de panificação; A secretaria solicitante deverá
realizar o pedido antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a
produção.

PARÁGRAFO OITAVO - As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar
frescas, com aroma, cor e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de
natureza física ou mecânica que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes.

Deverão ainda, apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato de

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

PARÁGRAFO NONO - Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados
em veículos adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC
216/2004 da Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e
temperatura apropriadas como forma de garantir sua qualidade.

A contratada ficará responsável pelo transporte e conservação
apropriados dos objetos, ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega dò
objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

o

PARÁGRAFO DÉCIMO -

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As solicitações provenientes da Secretaria, após o

recebimento definitivo do objeto ou da execução do serviço, deverão ser armazenadas em
arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou ainda,

própria Secretaria Soücitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.
na
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Em caso de devolução dos objetos, por estarem em
desacordo com as especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo

está providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O presente instrumento contratual terá validade por 12
(doze) meses, a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA E CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constituem obrigações do CONTRATADA:
a) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a instalação do objeto até

^ devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
c) Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através de
seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)
vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais
danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por
interpostas pessoas;

d) Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade,

e) Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários;
f) Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes obrigatórios,
exigidos pela legislação federal em vigor;
g) A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos
e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo á
fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas;
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
i) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município,
a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço,
objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes;
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos'

0
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b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa
fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

- As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes á
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - f

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

PARÁGRAFO PRIMEIRO

e uso

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
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serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos
secundariameníe, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante,

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas especificas.

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato:

Não é permitida a emissão de ruidos de alta

e

A contratada deverá observar no que couber, durante a

usar
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação faisa ou prestar declaração faísa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133
^ de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f’, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h" do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a muita
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

o

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Página 81

^03



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PJ.ANALTO

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das muitas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judiciaimente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
muita não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

ser

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art 156 § 1°
n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei
n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013

da Lei

normas e

serão apurados e
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampia defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

ou

0

serão

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SíCAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCiMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
arí. 163 da Lei n° 14.133/21.

assim como as sanções serão

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do Contrato, conforme Art 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contraio será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesa) Ficara ela constituída em mora
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administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, apiicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
- O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

PARÁGRAFO ÚNICO

no
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei

Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2Ü13 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,

de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis;

a) Os contratos referentes aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Saúde serão

acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela servidora Aline Regina
Basse Matheus., que assumirá a função de fiscal dos Contratos, nos termos do

Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

b) A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n®106/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

como

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

exercer a

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

as
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PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integra! responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digita!
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no Item
anterior.

b)

c)

d)

e)

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicTio da CONTRATADA, que em razão disso é
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@ MUNICÍPIO DE PLANALTO
^ CNPJ: 76.460.526/000M 6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-matI: ptanalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

RLANALTO

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação

iniciai e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR de de 2025.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

PARECER JURÍDICO N.e 51/2025

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATOS. PARECER
jurídico relativo ao PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (LANCHES) PARA ATENDER A

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME
ESPECIFICADO EM TERMO DE REFERÊNCIA. ATENDIMENTO AOS

REGRAMENTOS CONTIDOS NA LEI FEDERAL N^ 14.133/2021.

OPINIÃO PELO PROSSEGUIMENTO DO CERTAME APÓS ADEQUAÇÕES.

Senhor Prefeito,

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico via REGISTRO DE

PREÇOS, com vistas à contratação de empresas para aquisição de gêneros alimentícios (lanches) para

atender a demanda da Secretaria Municipal dé Saúde do município de Planalto-PR, conforme

necessidades da administração, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de 17 de

março de 2025, conforme especificações em ETP 031/2025 e Termo de Referência à fl. 37.

A pesquisa de preços fora realizada a partir da média elaborada com base em

fornecedores do ramo de atividade, contratações de outros entes públicos, internet e Banco de Preços.

Foi realizada uma análise individual de todos os objetos para definição do valor unitário, conforme

descrito na tabela comparativa de valor à fis. 73/74, o que redundou num custo estimado a menor preço
de R$79.940,40 (Setenta e nove mll novecentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos).

O procedimento licitatório encontra-se instruído, ademais, com os seguintes documentos,
no que importa à presente análise;

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos ao

Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa;

Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico;

b) Parecer Contábil e Financeiro;

c) Minuta do editai, anexos e minuta do contrato;

Na sequência, em data de 02 de maio de 2025, o processo nos foi remetido para a análise
prévia dos aspectos Jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 19, inc. I e II da Lei

n.9 14.133/21. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

2.

3.

4.
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos técnicos

e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica da licitação
postulada.

5.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia de

maneira geral, llmita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de,
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem

ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a

implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

O art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços
comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o

pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 29 da
Lei n5.14.133/2021).

6.

7.

8. No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comunse que possuempadrões
de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim
como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 2^, da Lei n9, 14.133/20214).

A presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, terá como critério de participação
a exclusividade a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) sediadas no âmbito local ou

regional, nos termos da legislação federal e municipal vigente, com a devida justificativa técnica e jurídica.
No tocante à restrição geográfica, a previsão constante no item 5 e seguintes do edital que estabelece
que:

11.

5.1. A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do art. 48 da

LC n^ 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa (ME) e empresa de
pequeno porte (EPP) sediadas local e regionalmente , para os itens de até R$ 80.000,00, nos

termos do parágrafo III do art. 48S da Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei
Complementar n^ 147/14 e Lei Municipal 2.649 de 08 de março de 2022, que alterou a lei
1.321/2007, sem prejuízo de sua participação no lote principal tem cota que atenda a todas as
exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste edital

5.1.1. Paro os itens abaixo de R$ 80.000,00, nõo poderão participar as pessoas jurídicas que não
se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), sendo admitida
sua participação somente caso não haja participação de empresas enquadradas como ME e EPP

para o respectivo item, observando-se o disposto no §2? do artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de
21 de dezembro de 2007, podendo a empresa que sagrou-se vencedora do respectivo item
cota principal adjudicar o item da "cota exclusiva ME/EPP" pelo mesmo valor e, em havendo

recusa, será oportunizada às demais empresas a abertura de lances, sendo que o valor final do
item deverá, no mínimo, ser idêntico ao da cota principal e, caso o valor da cota exclusiva

ME/EPP venha a ser menor, ' brigatoriamente deverá ser adjudicado o item da cota principal
pelo menor valor, sob pena de nõo homologação.
5.1.2. Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Prefos, conforme prevê o §4^ do
artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, o aquisição se dará
prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.

Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.3, considera-se:

a) Ambito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

b) Âmbito Regional - Muriicipios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére, Barracão._Bela Vista do Caroba. Boa Esperança do lauaçu. Bom Jesus do Sul, Bom
Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia. Coronel Dominaos Soares. Coronel Vivida.
Cruzeiro do Iquaçu, Dois Vizinhos. Enéas Maraues. Flor da Serra do Sul. Francisco Beltrnn

Honório Serpa, Itapejara D'Oeste. ManfrinóooUs. Manaueirinha. Marióoolis. Marmeleiro. Nova

e seus anexos;

na

5.1.3.
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Esperança do Iguaçu, Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco. Pérola DVeste, Pinhal de São

Bento. Planalto, Pranchita, Realeza. Renascença. Salaado Filho. Salto do Lontra. Santa Izabel

DVeste, Santo Antônio do Sudoeste. Sõo João, Sõo Jorge D'Oeste. Saudades do lauacu. Sulina.

Verê. Vitorino.

0 termo de referência justificou a referida restrição:

5.2 A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, artigo
n^ 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva para empresas locais e

regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

9.

5.3 Ademais, é importante destacar o motivo pelo qual a abrangência do fornecimento não se

estende ao nível nacional, mas se limita à exclusividade local e regional. Essa decisão

fundamenta-se por se tratarem de alimentos perecíveis, como frutas e produtos panificados, é
fundamental que sejam frescos e entregues em um curto prazo, garantindo sua qualidade e

evitando o risco de deterioração.

5.4 Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e regionais, em
conformidade com a Lei de Licitações (Lei n? 14.133/2021) e com o Prejulgado n^ 27 do Tribuno!

de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios, como o fortalecimento

da economia local, a geração de empregos, a promoção da inclusão social, redução de custos
com transporte e logística, contribuindo para uma operação mais sustentável e econômica,

proporcionando maior agilidade na entrega, qualidade nos objetos entregues pois se tratam de

muitos alimentos perecíveis e permite que em caso de eventuais problemas, estes sejam

solucionados de forma rápida e eifciente. Ainda assegura que os padrões de segurança e as
especificações contratuais sejam rigorosamente atendidos.

10. Marçai JUSTEN FILHO traz a seguinte orientação acerca das cláusulas discriminatórias:

Deve-se ter em vista a impossibilidade de avaliar, de modo abstrato e em condições hipotéticas,
a validade de qualquer cláusula discriminatória adotada

examinar o objeto concreto da licitação e identificar as suas características. Em fase de tais
circunstâncias da vida real, tornar-se-á possível identificar se a discriminação é pertinente e

relevante para selecionar a proposta mais vantajosa. Ou seja, o próprio § 1^, inc. I, do art. 3^

admite, de modo implícito, a adoção de qualquer cláusula discriminatória desde que tenha
pertinência e relevância para a seleção da proposta mais vantajosa. A partefinal do dispositivo
examinado deve ser interpretada como consagrando o principio da proporcionalidade.(Justen
Filho, Marçai. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.São Paulo: Dialética,
143 ed-, 2010, p, 83)

uma licitação. É imperiosoem

11. No tocante a restrição de caráter geográfico, MARÇAL destaca que sua adoção deve
compatível com o princípio da proporcionalidade, estando baseada em Justificativa plausível e
satisfatória:

ser

Isso significa a necessidade de evidenciar a pertinência não apenas teórica da questão
geográfica. É indispensável verificar a solução prática adotada em cada caso concreto. Com

efeito. Somente será válido o edital que estabelecer critério de cunho geográfico compatível
com o princípio da proporcionalidade. Isso signiifca o necessidade de evidenciarque a fixação
de um critério geográfico determinado era (a) indispensável à satisfação da necessidade objeto
da contratação, (b) foi realizada de modo a assegurara mais ampla participação de potenciais
interessados e (c) não infringiu outros princípios constitucionais pertinentes, [...j qualquer
diferenciação referido a critério geográfico deverá ser fundamentada de modo plenamente
satisfatório. Caberá à Administração justificar a inviabilidade de empresa sediada em certo local
satisfazer adequadamente às necessidades estatais, tal como será indispensável estabelecer os

critérios de julgamento que reflita as diferenças geográficas referidas. (Justen Filho, Marçai.
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Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo; Dialética, 14^ ed., 2010,

p. 86)

Com efeito, verifica-se que o critério de distância máxima entre a localização do órgão
licitante e a da empresa participante pode ser utilizado, desde que devidamente justificado e que sua

opção seja a mais indicada ao alcance do objetivo almejado, assegure a seleção da proposta mais

vantajosa, não ocasione restrições desnecessárias ao caráter competitivo do certame, bem como

contrarie os princípios constitucionaisaplicáveis.

Os agentes de contratação demonstraram a preocupação da Administração em fixar

requisitos que minimizem o risco de contratar pessoa jurídica que, posteriormente, venha

demonstrar inapta ao cumprimento do objeto, por se tratarem de alimentos perecíveis, como frutas e
produtos panificados, é fundamental que sejam frescos e entregues em um curto prazo, garantindo sua

qualidade e evitando o risco de deterioração.

O princípio da economicidade é um dos cinco basilares da administração pública e deve
ser levado em consideração. Mais ágil e barato, logicamente, é termos um prestador de serviços para
objeto do edital em tela, o mais próximo possível, de forma que a sua apresentação não representa, de
forma alguma, ferimento a qualquer princípio que norteia o processo licitatório, uma vez que os serviços
objeto da licitação são serviços imediatos.

A adoção dessa medida encontra amparo na Lei Federal n^ 14.133/2021, que dispõe:

Art. 26. Quando permitida por legislação local, poderá ser estabelecido, no edital de licitação,
critério de desempate que favoreça as propostas apresentadas por empresas sediadas
âmbito local ou regional.

§ 1^. O tratamento diferenciado de que trata o caput deverá estar previsto em lei específica do
ente federativo e estar justificado nos autos da licitação com base em estudos técnicos que
demonstremos benefíciossociais e econômicosda medida.

Além disso, a Lei Municipal n^ 1.321/2007, com a redação atualizada pela Lei n°
2.649/2022, autoriza expressamente a realização de licitações exclusivas a MEs e EPPs locais e regionais,
conforme dispõe o Art. 25, inciso II;

Art. 25. (...)

il - Poderá ser realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte,
sediadas no âmbito local ou regional, desde que devidamente justificado no processo.

Ta! medida visa concretizar os objetivos do art. 47 da Lei Complementar n^ 123/2006, que
orienta a Administração Pública a fomentar o desenvolvimento econômico local e regional por meio da
promoção de micro e pequenas empresas:

Art. 47. A administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e poderá, nos demais casos, reservar cota de
até 25% do objeto para contratação desses entes, além de adotar critério de desempate
favor.

12.

nao

13.

a se

14.

o

15,

no

16.

17.

em seu

18. Com efeito, a restrição a participação de empresas locais e regionais é adotada com base
nos seguintes fundamentos:

1. Fomento ao desenvolvimento econômico local e regional, com incentivo à geração de
emprego e renda;

2. Redução de custos logísticos e administrativos, considerando a maior proximidade física
entre contratada e contratante;
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3, Fortalecimento da economia circular local, promovendo o crescimento sustentável do

mercado interno;

4. Existência, na região, de número suficiente de empresas aptas a competir, garantindo

ampla competitividade mesmo diante da restrição geográfica, o que deve ser atestado nos

autos com documentos comprobatórios.

5. Garantia de qualidade e evitando o risco de deterioração dos alimentos perecíveis.

Saliente-se que as vedações contidas no art. 9, I "a" da lei 14.133/2021 podem e devem
ser harmonizadascom o disposto no art. 11 do mesmoordenamento:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonomico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequiveis e
superfaturamento na execução dos contratos;

Ao exposto, com destaque para os motivos determinantes que levaram àquela específica
escolha de discriminação, a restrição geográfica do presente editai não está eivada de ilegalidades.

Por fim, o artigo 2^ do Decreto n- 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais deverá
ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas,
dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse público do que do
enquadramento preciso em uma delas.

A Administração Municipal optou por realizar a contratação via Ata de Registro de Preço.

Analisando o contexto das contratações desta natureza, vislumbro que a utilização do
critério menor preço por item atende aos princípios da economicidade e da competitividade
prejuízo aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por parte da municipalidade, A QUAL DEVE
AUDITAR E ATUAR COM PODER DE POLÍCIA PARA EVITAR CONLUIOS E SIMULAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS
PARTICIPANTES DO CERTAME, especialmente se for considerada a escolha da modalidade presencial
que as empresas possuem maior facilidade de comunicação.

Em análise prévia, não há qualquer impedimento para a realização do procedimento
licitatório em epígrafe. Contudo, face ao registro de processos análogos anteriores, pontuo que objetivo
da contratação definido em Estudo Técnico Preliminar através das opções que o mercado oferece para
atingir esse objetivo e contratar a melhor solução, como reza o Art. 18, da Lei 14.133/2021, possa ser
readequado:

16.

17.

18.

19.

20.

sem causar

, em

21.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compotibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentários, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:

I a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

§1- O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnxa e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

/ - descrição do necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
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II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, semore aue

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o olaneiamento da Administração:

II! - requisitos da contratação;

IV ■ estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo

e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala:

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e
à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:

1^ - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientaise respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

22. No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência
demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,
nos termos do art. 6^, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § le ambos da Lei n^. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste
Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias e
que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as
contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da
Lei Federai n^ 14.133/21.

23.

24. Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que
demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o
precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
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Ademais, o Documento de Formalização de Demanda25. DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

Ademais, o Estudo Técnico Preliminar justificou a quantidade pretendida, através do

levantamento do consumo de combustível, assim justificando:

5.2. A estimativa para a aquisição de equipamentos, acessórios e mudanças paro paisagismo

foi cuidodosamente calculada com base na demanda especifica de cada secretaria municipal.

Essa abordagem permite uma distribuição eficiente dos recursos, garantindo que os espaços
administrativos sejam devidamente instalados e harmonizados. Além de contribuir para a

estética e o bem-estar dos servidores e visitantes, o investimento em paisagismo promove um

ambiente mais sustentável e agradável, reforçando a qualidade dos serviços prestados.

Para justificar o preço da presente aquisição, a partir da média elaborada com base em

fornecedores do ramo de atividade, contratações de outros entes públicos, internet e Banco de Preços,
fora realizada uma análise individual de todos os objetos para definição do valor unitário, demonstrando

que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n?. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços fixados
no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração exclusiva do
setor técnico competente solicitante da contratação.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro

conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das
obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos
mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da Lei n.2 14.133/21;

O art. 25 da Lei n.^ 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências), que
deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao
julgamento, ò habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão
do confrofo, ò entrega do objeto e às condições de pagamento.

26.

27.

28.

29.

30.

31. A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão
eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o objeto da licitação; d)
os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade fiscal,
qualificação técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g) as
orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções
administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições de
pagamento; entre outras disposições específicas
contratação.

anexos necessários para perfectibilizar ae os

32. Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em
consonância com o que definido no art. 25 da Lei 14.133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. I e
l!l, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado pela Lei Complementar n.5i47/14, que impõe que a
Administração Pública realize processo íicitatório destinado excíusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte (item 5.3), restando restam observadas também
disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n^. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n-. 14.133/2021,
sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da
Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas
contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

as

33.

nas
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Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal n^ 5.581/2023 e
demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da fase

preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e
das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de
escala;

i) há a escolha da modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24
da Lei.

34.

CONCLUSÃO

24. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que observadas
todas as recomendações dispostas no presente parecer especialmente;

a) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista
artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus uíteriores termos,

b) Observância do opinado ao item 18 (item 4), acerca da necessidade de

demonstrar número suficiente de

competitividade mesmo diante da restrição geográfica, o que deve ser atestado nos

autos com documentos comprobatórios.

c) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização
da presente licitação;

Pelo exposto, recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados
saneamento dos artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual

acolhimento das recomendações consignadas neste despacho.

no

empresas aptas a competir, garantindo ampla

25.
no

nao

26. No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,
Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do

presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP (art. 54 da lei n?. 14.133/2021),

PARECER jurídico
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assim como a publicação do extrato do editai no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de

grande circulação (art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 2®, 1,6 da instrução Normativa n.^

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a”7) e
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n®. 14.133/2021.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências
cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 09 de maio de 2025.

27.

Documento assinado digitolmente

PATRIQÜE MATTOS OREY

Data: os/0!>/2i}2!> Il:b9;^ü300

Verifiqueem https://vsiiclaf-iti.gov,Cpr
g «bi

PATRIQÜE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

PARECER JURÍDICO
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maií: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

'‘lA..!!”

MUNICÍPIO DJ

DECLARAÇAO AO PARECER JURÍDICO

Comunicamos que a adoção da limitação geográfica, restringindo a

participação a empresas locais e regionais, justifica-se pelo fato de que o

município conta com um número significativo de possíveis fornecedores —

aproximadamente 40 empresas registradas na Secretaria de Tributação

Municipal, conforme demonstram os relatórios em anexo.

Ademais, os municípios incluídos na delimitação geográfica também

dispõem de empresas capacitadas para atender às demandas da Administração

Pública. Ressaltamos ainda que, atualmente, o município, em parceria com o

SEBRAE, mantém o Escritório de Compras Públicas, o qual tem promovido

capacitações e desenvolvido projetos com o objetivo de incentivar a participação

de empresas locais nos certames licitatórios.

Planalto - PR, 20 de maio de 2025.

FERNANDA SCHERER MAR^C
Membro da Comissão de Licitações
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Prefeitura Municipal de Planalto 2025

Lista de Empresas

Página 1 de 2

Razao Social Nome Fantasiacnpi nome inscrição cnaeinscrição

C G M INDUSTRIA COMERCIO E

EXPORTACAO LTDA

C G M INDUSTRIA COMERCIO E 1111-9/01

EXPORTACAO LTDA

i03029640000112116

TOVO & TOVO LTDA TOVO & TOVO LTDA08174776000130 4729-6/997331

08796887000188 EDERSON JAKOBSEN EDERSON JAKOBSEN 5611-2/037846

SALESIO HASKEL SALESIO HASKEL9016 11007198000151 4789-0/05

IVANETE STEGARIBE DE

ALMEIDA 03366906901

EMPORIO ERVA DOCE17860379000102 IVANETE STEGARIBE DE

ALMEIDA 03366906901

4729-6/9911676

20829627000167 MARCO AURÉLIO WONS

04945416958

SORVETERIA E

LANCHONETE

GANDARA

11831 5611-2/03

MAURO LUCIETTO MERCADO E

ACOUGUE

MERCADO E

ACOUGUE DO MAURO

20907569000142 MAURO LUCIETTO MERCADO E 4729-6/99

ACOUGUE

11838

EWERTON RECH EWERTON RECH12126 26176112000191 5611-2/01

MERCADO SACOLAO26917650000190 PEREIRA & SOSTER LTDA PEREIRA & SOSTER LTDA 4712-1/00^166
ELENICE MULLER KICH

80946860904

ESTUDYO DA BELEZA75 26794026000142 ELENICE MULLER KICH

80946860904

9602-5/01

27329016000107 27.329.016 TAMARIS

PERINAZZO MUNHOZ

12192 27.329.016 TAMARIS

PERINAZZO MUNHOZ

8599-6/04

28578682000133 ELISEU MOREIRA

EICHELBERGER 11563368994

BAR EICHELBERGER ELISEU MOREIRA

EICHELBERGER 11563368994

12291 4723-7/00

29664639000153 JOAO KAUE KAIBERS JOAO KAUE KAIBERS 4784-9/0012325

31228002000166 31.228.002 LUCIA DO AMARAL

SILVEIRA

31.228.002 LUCIA DO AMARAL 5620-1/04

SILVEIRA

12415

33043335000146 FARMACIA PRECO JUSTO

PLANALTO LTDA

FARMACIA PRECO

JUSTO PLANALTO

FARMACIA PRECO JUSTO

PLANALTO LTDA

12491 4771-7/01

CHICATTO STORE33404630000180 BEATRIZ CHICATTO LOPES

08619933906

BEATRIZ CHICATTO LOPES

08619933906

4781-4/0012518

34993241000109 ELIANE FELIX DA SILVA

MARCONATTO 04035342912

ELIANE FELIX DA SILVA

MARCONATTO 04035342912

4781-4/0012592

38714586000129 RAFAEL DIOGO FORNAZARI TRANS FORNAZARI12700 RAFAEL DIOGO FORNAZARI 4930-2/02

DOIS AMORES

CONFEITARIA

17144893000141 SANDRA ANDREIA BINSFELD SANDRA ANDREIA BINSFELD 4721-1/0212724

40970604000185 FLAFAEL SCHWINN

08673252911

YIN YANG TEFIAPIAS RAFAEL SCHWINN

08673252911

12759 9602-5/02

19783116000172 KARINA RODRIGUES SILVA

BARBOSA 36100014882

DK IMPORT KARINA RODRIGUES SILVA

BARBOSA 36100014882

4751-2/01.,^43

23231733000132 HILDEGARD STIEBE

54417490163

HSTIEBE12965 HILDEGARD STIEBE

54417490163

4757-1/00

AGAPE FLORES, PRESENTES E

DECORACOES LTDA

AGAPE FLORES,
PRESENTES E

DECORACOES

12989 45523755000109 AGAPE FLORES, PRESENTES E 4789-0/02
DECORACOES LTDA

45162662000104 SERLAINE CLEDI WITT RUOSO

03944553985

SER CRISTAL SERLAINE CLEDI WITT RUOSO 8599-6/04

03944553985

13001

46803902000167 SONIA MARIA FACIONI DE

MELO MARTINS 01754230911

SONIA MARIA

PRODUTOS

ARTESANAIS

SONIA MARIA FACIONI DE

MELO MARTINS 01754230911

13071 4721-1/03

13105 31721187000146 DANIEL lAXINSKI 07263602954 DANIEL CABELEREIRO DANIEL lAXINSKI 07263602954 9602-5/01

47967017000186 LEANDRO VOLNEI KLEIN

RESTAURANTE

PATY HAMBURGUERIA

E PIZZARIA

LEANDRO VOLNEI KLEIN

RESTAURANTE

13113 5611-2/01

43848918000106 Dl START DIGITAL LTDA13136 Dl START DIGITAL LTDA 7319-0/03

STM 500.2077Z searchempresa ju , 20/05/2025 15:22:18
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Nome Fantasia nome inscriçãoRazao Social cnaecnpiinscrição

VANESSA THEISEN VIVAN

10368511928

VANESSA THEISEN VIVAN

10368511928

9602-5/024821439400010713143

FARMACIAS BRAVA DE FRONTEIRA FARMA GROUP

LTDA

51381841000127 FRONTEIRA FARMA GROUP

LTDA

4771-7/0113267

PLANALTO

51837197000159 51.837.197 SANDRA DE MOURA

BAUERMANN

51.837,197 SANDRADE MOURA 9700-5/00

BAUERMANN

13296

PORMENOS92012467064062 GRA2ZIOTIN S A GRAZZIOTIN SA 4781-4/0013325

LOJA ELITE 10 MAIS LTDA ELITE 10+ A RAINHA

DOS PREGOS BAIXOS

LOJA ELITE 10 MAIS LTDA 4781-4/005369222200018913343

PRO SAUDE L&M FITONATURAIS LTDA53761576000138 L&M FITONATURAIS LTDA 4729-6/9913367

53647402000149 THE BESTACAI PLANALTO

LTDA

THE BEST ACAI

PLANALTO

THE BEST ACAI PLANALTO

LTDA

4729-6/9913369

DK SUPLEMENTOS55034683000190 D.K. SUPLEMENTOS LTDA D.K. SUPLEMENTOS LTDA 4729-6/9913405

O SORVETEIRO55165664000100 ELISABETE GUILLAND

SORVETES

ELISABETE GUILLAND

SORVETES

4729-6/9913408

THIAGO SCHMITZ MOVEIS

LTDA

SCHMITZ MOVEIS55233576000190 THIAGO SCHMITZ MOVEIS

LTDA

4754-7/0113415

57168922000120 57,168.922 JAIR APARECIDO

NAREZZI

RR METAFIT 57.168.922 JAIR APARECIDO

NAREZZI

9313-1/0013502

50441411000190 50.441.411 PALOMA LAIS RECH

KREUTZ

50.441.411 PALOMA LAIS RECH

KREUTZ

1749-4/0013522

10842044001275 COPINI COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO

LTDA

COPINI GROUP COPINI COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO

LTDA

4691-5/0013544

58458392000117 CARLOS SEZAR RENK LTDA CARLOS SEZAR RENK LTDA 5611-2/0313550

27716051000685 DELLANI & BRANDALIZE LTDA FARMACIAS BRASIL

POUPA LAR

13585 DELLANI & BRANDALIZE LTDA 4771-7/01

58170592000170 58.170.592 BRAYAN KAUAN

KRILOW FRAGOZO

13607 58.170.592 BRAYAN KAUAN

KRILOW FRAGOZO

5611-2/03

13639 60611796000140 JOSLEI MACHADO RECH LTDA JOSLEI MACHADO RECH LTDA 5611-2/01

Critérios de seleção;
Todos.

STM 500.2077Z searchempresa ju , 20/05/2025 15:22:18
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Razão Social Nome Fantasia nome inscrição cnaeinscrição cnpi

SUPERMERCADO LINK LTDA MERCADO LINK SUPERMERCADO LINK LTDA 4711-3/0201946439000174281

PANIFICADORA DOCE 1091-1/0116892158000153 SHAEDLER & ALÇARA LTDA -11614

PAOME

MAURO LUCIETTO MERCADO E

ACOUGUE

MERCADO E

ACOUGUE DO MAURO ACOUGUE

MAURO LUCIETTO MERCADO E 4729-6/992090756900014211838

LOJA DIFERENÇAMARI CATARINA ZUANAZZI

CIOTTI00648403106

MARI CATARINA ZUANAZZI

CIOTTI00648403106

4755-5/031710190700014011945

SIDINEI FERRACA SIDINEI FERRACA 50269240934 4721-1/0228632296000182 SIDINEI FERRACA 5026924093412271

PANIFICADORA

LARISSA

ANDREIA VARASCHINI DA

SILVEIRA 32020222884

1092-9/0029157519000160 ANDREIA VARASCHINI DA

SILVEIRA 32020222884

12305

ROSANE DE LOURDES

ESCHER 06018950960

ROSANE DE LOURDES

ESCHER 06018950960

4781-4/002987431300015012357

31228002000166 31.228.002 LUCIA DO AMARAL

SILVEIRA

31.228.002 LUCIA DO AMARAL

SILVEIRA

5620-1/0412415

CUCAS DA VOVO31423990000102 VITORINO ANSELMO PERETTO

33238421972

VITORINO ANSELMO PERETTO

33238421972

4721-1/02‘430

INDIANARA CARINA FRITSEN

10362137900

AGROINDÚSTRIA DO

NEQUINHO

INDIANARA CARINA FRITSEN

10362137900

4721-1/023562931900016512594

35107798000150 ZENILDA OLIVEIRA

03407325983

ZENILDA OLIVEIRA

03407325983

4721-1/0212597

37220681000103 37.220.681 EVERTON FELLIN 37.220.681 EVERTON FELLINI 5612-1/0012673

37968795000136 GLAUCIANE VASCO DORING

10102641927

GLAUCIANE VASCO DORING

10102641927

1094-5/0012698

75133611000298 KRAEMER & KRAEMER LTDA KRAEMER & KRAEMER LTDA 4711-3/0212711

SANDRA ANDREIA BINSFELD DOIS AMORES

CONFEITARIA

SANDRA ANDREIA BINSFELD 4721-1/0212724 17144893000141

MS TREINAMENTOS LTDA MS TREINAMENTOS LTDA12876 18174997000161 8599-6/99

40677231000159 CLEDINEI EDSON DA ROZA

03445015902

PADARIA DA TIA CLEO CLEDINEI EDSON DA ROZA

03445015902

1091-1/0113017

37552086000175 PATRÍCIA VARASCHINI

DEPARIS 07812014975

PATRÍCIA VARASCHINI

DEPARIS 07812014975

1091-1/0113426

55.612.131 EMERSON

EDUARDO SCHEWE

13441 55612131000111 55.612.131 EMERSON

EDUARDO SCHEWE

1091-1/02

.énos de seleção:
. odos.

STM 500.2077Z searchempresa ju , 20/05/2025 15:24:00
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

AUTORIZAÇAO PARA LlCITAÇAO

Planalto-PR, 21 de maio de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo a

Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de
julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o Registro de Preços
visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da
Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas

alterações posteriores.

À Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 022/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as providências
necessárias.

^ o :0
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

090323



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 026/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 179/2025

DATA DA REALIZAÇÃO: 04/06/2025
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO

PORTESEDIADASLOCAL OU REGIONALMENTE

https://www.qov.br/compras/pt-br“Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de
gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde do município de Planalto-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

04 de junho de 2025 às 09h00mín

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: https://www.qov.br/compras/Dt-br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei
Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da
Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de
2024.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
preços

https://www.aov.br/compras/pt-br.

1.1

de será exclusivamente por meio eletrônico endereçono
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JNICÍPIp.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 04 de junho de

2025 às 09h00min, no site https://www.qov.br/compras/pt-br , nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.1

DO OBJETO2

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de

gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Saúde do município de Planalto-PR.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: https://www.aov.br/compras/pt-br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital

prevalecerão as últimas.

no

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h
e das 13:30h às 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3555 — 1589, sendo o atendimento realizado

no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17;00h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo i e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances

negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

3

3.1

3.2
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico

https;//www.qov.br/compras/pt-br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados,

e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

4.2

Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@planalto.pr.qov.br.
4.2.1 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação
no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado
último dia útil anterior á data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.
4.2.2

ao

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.2.4

4.2.3

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afeta

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

r a

e sua

4.3 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública
https;//www.qov.br/compras/Dt-br

ser

campo específico no sítio eletrônicoem

pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

ás 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
ou encaminhadas através de e-mailPlanalto

lícitacao@planalto.pr.qov.br.

4.3.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

PR
no endereço eletrônico;

Página 3

000326



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.4

certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1. A presente licitação destina-se, em cumprimento ao que estabelece o inciso I do art. 48

da LC n° 123/2006, EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresa (ME) e empresa

de pequeno porte (EPP) sediadas locai e regionalmente , para os itens de até R$

80.000,00, nos termos do parágrafo III do art. 48° da Lei Complementar n° 123/2006, com as

alterações da Lei Complementar n° 147/14 e Lei Municipal 2.649 de 08 de março de 2022,

que alterou a lei 1.321/2007, sem prejuízo de sua participação no lote principal tem cota que

atenda a todas as exigências, inclusive quanto as documentações constantes neste edital e

seus anexos:

5.1.1. Para os itens abaixo de R$ 80.000,00, não poderão participar as pessoas jurídicas que
não se enquadrem como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), sendo

admitida sua participação somente caso não haja participação de empresas enquadradas
como ME e EPP para o respectivo item, observando-se o disposto no §2° do artigo 24 da Lei
Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, podendo a empresa que sagrou-se vencedora

do respectivo item na “cota principal” adjudicar o item da “cota exclusiva ME/EPP” pelo
mesmo valor e, em havendo recusa, será oportunizada às demais empresas a abertura de
lances, sendo que o valor final do item deverá, no mínimo, ser idêntico ao da cota principal e,
caso o valor da cota exclusiva ME/EPP venha a ser menor, obrigatoriamente deverá

adjudicado o item da cota principal pelo menor valor, sob pena de não homologação.
5.1.2. Tratando-se de contratação por Ata de Registro de Preços, conforme prevê o §4° do
artigo 24 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007, a aquisição se dará
prioritariamente ao item da cota reservada à ME/EPP.

5.1.3. Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.3. considera-se:

ser

a) Âmbito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

b) Âmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampère, Barracão, Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu. Bom Jesus do Sul. Bom

Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia. Coronel Domingos Soares, Coronel

Vivida, Cruzeiro do Iguaçu. Dois Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco

Honório Serpa, Itapeiara D’Oeste. Manfrinópolis. Manaueirinha. Mariópolis.

Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu, Nova Prata do lauacu. Palmas. Pato Branco. Pérola

D^Oeste, Pinhal de São Bento. Planalto, Pranchita. Realeza. Renascença, Salgado Filho.

Salto do Lontra, Santa Izabel D'Qeste, Santo Antônio do Sudoeste. São João, São Jorge
D’Oeste, Saudades do Iguaçu, Sulina. Verê, Vitorino.

Beltrão
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iINICfPIO

5.2. Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na

forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sitio www.comprasgovernamentais.Qov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

no

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4
em

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.5.1

6.5
no

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação
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●^1

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA7

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre pienamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico

estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante

que cumpre os requisitos
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não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei

n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

serão

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https;//www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos

prejuízo dos atos realizados.

sem

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.aov.br/compras/Dt-br,

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma;

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

nesse
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8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta

identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital,

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

os

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006
na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.
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8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro
manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01

(um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do editai e devidamente adequada ao último lance, por
meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacao@planalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat" a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

9
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convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)

da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da

sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
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9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e

a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste
edital.

10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF
referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo
Pregoeiro, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim
de suprir tais exigências, observado em relação as empresas enquadradas
como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÃ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução
CGSIM 16, de 2009

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCE IRA

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
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consistirá em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar
do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de

3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ~ CNPJ:

10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.1. Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos

tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia
de Tempo de Serviço (FGTSL

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT). nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;
10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações.

10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
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período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado

pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior á R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e

suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. Deverá apresentar ainda:

10.4.9.1. Alvará de localização e funcionamento vigente na data de abertura desta
licitação, fornecido pelo órgão competente local da sede da empresa;
10.4.9.2.

da sede da proponente;

10.4.9.3. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e

download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela
Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

Certificado de Licença Sanitária fornecido pelo órgão competente do local

os

ou

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei n° 14.133/2021).
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10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele

encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante

0 envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos
do item anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto -

PR CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10.Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
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II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÂO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

em

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifiq
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

no

ue

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA12
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12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente

aproveitamento.

os atos insuscetíveis de
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13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a

ele adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de

responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de
2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDlÇOES DE ENTREGA DOS OBJETOS

16.1 A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de
fornecimento no prazo minimo de 05(cinco) dias de antecedência;

16.2 A solicitação formal de entrega/execução deverá conter as seguintes informações:
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a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;

d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária{o) Municipal solicitante.

16.3 A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos e execução dos serviços
caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas
no subitem.

16.3.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização
para a empresa vencedora do certame.

16.4 O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenadorde despesa por improbidade administrativa.

16.5 A empresa vencedora do certame deverá realizar a entrega em data e horário descritos
no requerimento formal emitido pela secretaria municipal solicitante.

16.6 Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com
antecedência de 01 (uma) hora.

16.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade.

16.8 Para os produtos de panificação: A secretaria solicitante deverá realizar o pedido
antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.

16.9 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas,
cor e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física

mecânica que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda,
apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a

Resolução 12/78 da CNNPA.

com aroma

ou

16.10 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos
adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da
Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura
apropriadas como forma de garantir sua qualidade.

16.11 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada
naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;

16.12 Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento.
Incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
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16.13 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após 0 ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, por meio da

verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

17.1.7 Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita entrega do objeto e, ainda:

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos e executar os serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal.

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
17.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
devida comprovação;

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos.

com os

com a
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independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
17.2.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e

deverão apresentar satisfatória qualidade.;

17.2.8 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto;

17.2.9 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

17.2.10 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, ainda que seja transporte

especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por

todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o
frete.

DO PAGAMENTO17

17.2 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.3 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

17.4 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

17.5 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 79.934,40 {Setenta e nove mil

novecentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos).

17.6 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
por conta da seguinte dotação:

correrão

DOTAÇÕES .■■i ■

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02240 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.39.00.00.00000

17.7 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

0

18 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

nas seguintes ocorrências;
para mais ou para menos, se justifica
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19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar

no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com 0 intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

preço

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a

fornecedores(es).

e a

comprovação do preço pago ao(s)

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.
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Fone:

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo VI deste
Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

por meio

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
que ocorra

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário

21

assinar o contrato ou a Ata no prazoem
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estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

sem

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2° da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f’, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 5° da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h" do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

muita será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,

a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
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2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou em

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tíca dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21,15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161
da Lei n° 14.133, de 2021

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
assim

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

para

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

J ina 26

l]0í^34í



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planatto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federai de 1988.
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24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federai

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,

uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência
representa -lá sempre que for necessário.

para

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divuígado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou á autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
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MUNICÍPIO DIF

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

em

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

https://www.gov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município
de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 E obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou

as
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inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno

imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
sistema eletrônico.

no

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
no mínimo, vinte e quatro horas decom

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.
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26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;

Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO 11

ANEXO 111

ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

Planalto - PR, 22 de maio de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 026/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 179/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentíciosOBJETO:

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Saúde.

2. OBJETO

2.1.Registro de Preços visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches) para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

3, RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Angela Regina Garcia Caneppa.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇAO

4.1 A aquisição gêneros alimentícios/lanches para a Secretaria Municipal de Saúde é

fundamental para atender as necessidades de eventos

capacitações, campanhas como Agosto Dourado, Setembro Amarelo, Outubro Rosa e

Novembro Azul. Também serão destinados aos encontros de gestantes e hiperdia.

4.2 A alimentação (lanches/coffee break) será destinada também para pacientes assistidos

pelo CAPS II.

4.2.1 O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) tem como objetivo promover o acolhimento,

acompanhamento e reinserção social de pessoas em sofrimento psíquico, garantindo um

atendimento humanizado e integral. Dentre as estratégias para a promoção da saúde e bem-

estar dos usuários, a oferta de lanches durante as atividades terapêuticas e oficinas se mostra

essencial.

institucionais da secretaria
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4.1.0 Ministério da Saúde através da Portaria n°336 de 19 de fevereiro de 2002 que trata

sobre o funcionamento, forma de trabalho e organização do CAPS, dispõem que:

4.2.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS II inclui as seguintes
atividades;

g - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição
diária: os assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições
diárias.

4.4 Considerando o disposto acima, é imprescindível a aquisição de lanches para os

pacientes que frequentam o CAPS municipal.

5. MODALIDADE

5.1 A presente aquisição dar-se-á por meio de Pregão Eletrônico. No Art. 6^ inciso XLI, Lei

14.133/2021 o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns.

5.2 A presente licitação se dará baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022,

artigo n° 5 inciso II, em que a concorrência é aberta, todavia dá-se exclusiva para empresas

locais e regionais objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

5.3 Ademais, é importante destacar o motivo pelo qual a abrangência do fornecimento não se

mas se limita á exclusividade local e regional. Essa decisão

fundamenta-se por se tratarem de alimentos perecíveis, como frutas e produtos panificados, é

fundamental que sejam frescos e entregues em um curto prazo, garantindo sua qualidade e

evitando o risco de deterioração.

estende ao nível nacional

5.4 Além disso, é importante destacar a exclusividade por fornecedores locais e regionais, em

conformidade com a Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) e com o Prejulgado n° 27 do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios

fortalecimento da economia local, a geração de empregos, a promoção da inclusão social,

redução de custos com transporte e logística, contribuindo

como 0

para uma operação mais

sustentável e econômica, proporcionando maior agilidade na entrega, qualidade nos objetos

entregues pois se tratam de muitos alimentos perecíveis e permite que em caso de eventuais

problemas, estes sejam solucionados de forma rápida e eficiente. Ainda assegura que os

padrões de segurança e as especificações contratuais sejam rigorosamente atendidos.
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5.5. O Pregão será conduzido sob o regime de Registro de Preços (SRP), o que permite ao

município registrar as condições de fornecimento (preço, prazo e forma de entrega) de

gêneros alimentícios (lanches) com as empresas vencedoras, para que, durante a vigência da

ata, possam ser realizadas contratações conforme a demanda de cada evento ou

necessidade. Esse regime oferece uma flexibilidade maior em relação à contratação

tradicional, onde seria necessário realizar uma nova licitação a cada evento ou compra

específica. O regime de Registro de Preços também assegura maior previsibilidade nos

custos e facilita a administração de contratos, uma vez que o município tem a possibilidade de

realizar compras ou contratações conforme a demanda, dentro do prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.6. A contratação será subdividida em itens, e o critério de julgamento será o de MENOR

PREÇO, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em quantos itens lhes

interessarem,

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

Vlr.Unit ValorTotal
CATMAT Item Descrição Und Qtde

m.
464374 01 ABACAXI IN NATURA de tamanho

médio, limpo, de primeira, firmes e

íntegros; acondicionado de forma a
evitar danos físicos, deve estar

ileso, sem rupturas e ou pancadas

na casca, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita

suportar a manipulação, o

transporte e a conservação em
condições adequadas para o

consumo; isento de sujidades,
insetos, parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície

externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes.

R$9,33 R$2.332,50Kg 250

460497 02 PAO DE QUEIJO, pão em forma de
bolinha, feito com massa de

polvilho, queijo, ovos, leite, de peso
mínimo de 50g (unidade grande),
feito e assado no dia.

KG R$28,99 R$1.159,6040

460593 03 ESFIRRA DE CARNE FECHADA,
unidade com 10 cm (tamanho
padrão); composto por carne moída

UN 500 R$4,95 R$2.475,00
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temperada, farinha de trigo comum,

leite integral, ovos, manteiga,
fermento biológico. O produto deve
ser assado e embalado por
unidade, feito no dia.

460502 04 AVEIA EM FLOCOS grossos

laminados, embalagem com 400 g,
isento de mofo, livre de parasitas e
substâncias

Unid. R$6,99150 R$1.048,50

odores

estranhos, não deverá apresentar
resíduos, bolor ou cheiro não

nocivas

característico. Embalagem deve
estar intacta prazo mínimo de
validade de 06 meses a partir da

data da entrega.	
463556 05 ACHOCOLATADO

EM PÓ
NATURAL

açúcar mascavo

orgânico com cacau em pó.
Embalagem de 1 kg. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de

identificação
informações nutricionais, data de
validade e atender

especificações técnicas. O

produto devera apresentar
validade mínima de 06 meses a

partir da data de entrega na
unidade requisitante. 	
ACHOCOLATADO EM PÓ DIET:

O produto deve estar de acordo

com a NTA 02 e 83 (Decreto
12.846/78) e Portaria n° 29 de 13
de janeiro de 1998, ANVISA.
Ingredientes:
maltodextrina

Unid. 30 R$25,37 R$761,10

procedência

as

484189 06 Unid. 50 R$18,03 R$901,50

pócacau em

edulcorantes

artificiais: cíclamato de sódio,
sacarina sódica. Pode conter
edulcorantes naturais.

SEM GLÚTEN. Características:
cor, odor, sabor e textura

Embalagem
primaria: pote plástico atóxico,
resistente, rotulado de acordo

com a legislação vigente
lacre de proteção
pesando até 250 g.
Na data da entrega o produto

característica.

com

intacto.
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deve dispor de no mínimo 06

meses de validade.

295546 07 ADOÇANTE

LÍQUIDO, 100% SÓ STÉVIA.
Ingredientes; água, edulcorantes
naturais glicosídeos de steviol,
conservantes: benzoato de sódio

e sorbato de potássio, acidulante;
ácido cítrico. Produzidos com

100% de edulcorante natural de

stévia. Sem aspartame, sem
ciclamato, sem sacarina, sem
acesulfame-k. Unidades de 80 ml.

Prazo de validade mínimo 12

DIETETICO R$ 13,25Unid. 150 R$1.987.50

meses a contar a partir da data de

entrega.			
R$2.408,00R$3,44700BANANA CATURRA. Tipo extra

verdosa

KG08464381

em pencas, fruto

médio, limpo, íntegro, firme e sem
manchas; acondicionado de
forma a evitar danos físicos,

biológicos;

apresentando grau de maturação
tal que lhe permita suportar a
manipulação, o transporte e a

condições
consumo;

mecânicos ou

conservação em

adequadas para o
isento de sujidades, insetos,

parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície
externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes.	

R$1.130,00R$2,26500Unid.BARRA DE CERAL, contendo,

flocos de aveia, flocos de trigo,
flocos de centeio, flocos de

cevada, flocos de arroz, flocos de
milho, soro de leite, castanha de
caju, castanha do Pará,
amendoim. fruta, linhaça,

gergelim, quinoa dentre outros
ingredientes desde
mencionados

09463969

que

no rótulo. Não

conter conservantes, corantes

artificiais e gorduras trans.
Unidade com peso aceitável de
20 a 25g. Validade mínima de 06
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meses a partir da data de

entrega. Embalagem em BOPP
laminado contendo peso líquido
de 20 a 25 gramas. Será
considerada imprópria e será
recusada embalagem
defeituosa ou inadequada, que

produto

a

àexponha
contaminação e/ou deterioração.

0

R$2.565,50R$7,33350Unid.BISCOITO SALGADO INTEGRAL217129 10

- produto de primeira qualidade. Os
biscoitos deverão ser fabricados a

partir de matérias primas sãs e
limpas. Devem apresentar cor, odor
e sabor próprios. Umidade máxima
de 14%. Composto por farinha de
trigo enriquecida com ferro e acido
fólico, farinha de trigo integral,

gordura vegetal, açúcar, açúcar
invertido, sal, fermentas químicos,
melhorador de farinha e

emulsificante. Biscoito integral

salgado. Produzido, embalado e
entregue em conformidade com a
legislação sanitária vigente.
Embalagem 360 a 400g. Validade
mínima de 6 meses a contar da

data de entrega.
R$1.500,00R$6,00250BISCOITO TIPO MARIA OU LEITE Unid.11233107

(Farinha de trigo enriquecida com
ferro e ácido fólico, açúcar, açúcar

invertido, gordura vegetal
hidrogenada, sal, fermento químico
(bicarbonato de sódio e bicarbonato
de amônio), melhorador de farinha
(metabissulfito de sódio)
estabilizante (lecitina de soja),
aromatizante artificial, antioxidante

(ácido cítrico). Contém glutén) O
biscoito deverá estar em perfeito

estado de conservação, serão

rejeitados biscoitos mal cozidos,
queimados e de caracteres
organoiépticos anormais. Não
podem apresentar excesso de
dureza, biscoitos quebradiços.
Embalagem primária de polietileno
transparentes impermeáveis e

Página 37



@ MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

● i

ICÍPiO

lacrados. Pct: 400 g.

R$4,51 R$1.127,50250BISCOITO SALGADO - Cream Unid.235092 12

craker, de primeira qualidade,
Acondicionado em embalagem

de 400g. segundo os padrões da
resolução n° 259 de 20/09/2002
do Ministério da Saúde. Os

biscoitos ou bolachas deverão

ser fabricados a partir de

matérias primas sãs e limpas,
isentas de matéria terrosa.

parasitos, devendo estar em
perfeito estado de conservação.
São rejeitados os biscoitos ou
bolachas cozidos.mal

de caracteres

anormais. Não
queimados,
organoléticos
devem

esverdeada com pontos brancos
e cinza (mofo); não devem estar
com cheiro de mofo; não devem

perfurações

apresentar cor

estar

(carunchos e outros insetos);
devem estar inteiros e firmes,

com

sem pó branco solto no pacote. O
produto devera ter registro no
Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde^

R$364,00R$7,2850Unid.BISCOITO DE POLVILHO DOCE

SEM GLÚTEN E SEM LACTOSE

Biscoito tipo sequilhos sem

glúten.
Embalagens de 200g. Validade
superior a 3 meses contados a

partir da data de entrega.

Não conter glúten.	
BOLACHA AGUA E SAL SEM

LACTOSE: o produto deve estar
de acordo com a NTA 02 e 83

(Decreto 12.846/78) e Portaria n°
29 de 13 de janeiro de 1998,
ANVISA. Ingredientes; farinha de
trigo enriquecida com ferro e
ácido fólico, gordura vegetal,
açúcar, sem colesterol, sem
lactose.

Características: cor, odor, sabor e
textura característica. Embalagem

13240574

R$307,80R$5,1360Unid.14456468

Página 38

r* ^



MUNICIPtO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaho.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

primária: pacotes com dupla
embalagem de polipropileno,
resistente, atóxica, lacrada,

contendo 400g.
Na data da entrega o produto

deve dispor de no mínimo 06

meses de validade

R$256,00R$5,12SEM Unid. 50BOLACHA DOCE

LACTOSE - Biscoito sem lactose

622653 15

tipo Maria / Leite. Produzido,
embalado e entregue em

conformidade com a legislação

sanitária vigente.

Embalagem contendo 360g a
400g.
Validade mínima de 6 meses a

contar da data de entrega.

R$7.755,80R$29,83260BOLO TIPO CASEIRO DE

CENOURA OU CHOCOLATE (a

escolher) com cobertura de
chocolate. Ingredientes: farinha
de trigo, ovos, açúcar, cenoura ou
chocolate em pó, óleo, fermento
químico. Obtidos a partir de
matéria prima de primeira
qualidade, a massa deve estar
macia e aerada. Em pedaços de
05x05x05cm, serão rejeitados

bolos preparados com misturas
prontas, mal assados, queimados,
amassados, achatados
"embatumados" aspecto massa

pesada, secos ou com formação
de mofo. O produto deverá ser
embalado em prato de papelão
laminado específico para este fim
e coberto com papel filme. O bolo
deverá apresentar textura macia e
com sabor característico do

produto. Deve conter na
embalagem etiqueta com o peso,
data de fabricação e validade.

CHÁ CAPIM CIDREIRA , caixas

com 10 saquinhos para infusão em
água quente, com peso médio entre
10 e 15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.	

CHÁ CAMOMILA , caixas com 10

Kg16610528

ou

R$272,00R$5,4450Unid.617631 17

R$270,0QR$5.4050Unid.18353665
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saquinhos para infusão em água
quente, com peso médio entre 10 e
15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.

19 CHÁ ERVA DOCE , caixas com 10 I Unid.
saquinhos para infusão em água
quente, com peso médio entre 10 e
15 g, com data de fabricação e
validade mínima de 6 meses.

20 COOKIE INTEGRAL DIET:

O produto deve estar de acordo
com a NTA 02 e 83 (Decreto

12.846/78) e Portaria n° 29 de 13
de janeiro de 1998
Ingredientes; farinha de trigo
integral, farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido
fólico, óleos vegetais, amido de
milho ou fubá, castanha de cajú
e/ou castanha do Pará,

edulcorantes naturais, corante

natural. Pode conter edulcorante

artificial sucralose. Sem gordura
trans.

Características: cor, odor, sabor e
textura característica.

Embalagem primaria: saco de
filme de poliéster metalizado,
atóxico

hermeticamente selado, contendo

até 200 g. Rotulado de acordo
com a legislação vigente.
Na data da entrega o produto

deve disDor de no mínimo 05

meses de validade. 	

21 COOKIES INTEGRAIS , SEM Unid,

GLÚTEN: o produto deve estar
de acordo com a NTA 02 e 83

(Decreto 12.846/78) e Portaria n°
29 de 13 de janeiro de 1998,
ANVISA.

Ingredientes: farinha de milho,
farinha de arroz, fécula de

mandioca, açúcar, óleos vegetais,
castanha do Pará, sem glúten,

gorduratrans.
Características: cor, odor, sabor e

textura característica.			

R$199,60R$4,9940401735

R$1.266,00R$8,44150Unid.622653

ANVISA.

resistente

R$523,20R$8,7260622653

sem
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Embalagem primária; saco
plástico ou poliéster metalizado,
atóxico, resistente, rotulado de

acordo com a legislação vigente,
pesando até 150g. Na data da
entrega o produto deve dispor

de

R$1.038,60R$17,31CUCA CASEIRA RECHEADA,

Características: sabor, aroma e

cor característicos. Produtos

devem estar íntegros, produtos
amassados não serão aceitos.

Ausência de sujidades, parasitas
e larvas. Ausência de matéria

prejudicial à saúde humana.
Embalagem; saco plástico,
atóxico, resistente, contendo

kg 60466577 22

rótulo que informe: data de 20
fabricação, data de
validade informações
nutricionais. Será considerada

imprópria e será recusada, a
embalagem defeituosa
inadequada, que exponha o
produto à contaminação e/ou
deterioração, ou que
não resista à manipulação,

transporte e armazenamento,
sem perder sua integridade.
Validade mínima de 7 dias a partir

da data de entrega. Somente
serão recebidos os produtos que
tenham sido fabricados e

embalados no período máximo de
01 (um) dia corrido, que
antecedem a data de entrega.

e

ou

Peso

aproximado 500 g.
R$2.747,50R$10,99250Unid.GRANOLA SABOR NATURAL23444323

sem adição de açúcar;
ingredientes: flocos de aveia,
fibra de trigo, óleos vegetais
(milho e ou girassol e ou
algodão), frutas tropicais
desidratadas, maltodextrina, uva

passa, flocos de cereais, fibra
natural solúvel, castanha de caju,
flocos de milho, sal, alfarroba
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desidratada

naturais maltito! e glicosídeo de
esteviol, aromas e corante

natural urucum. contém glúten.

edulcorantes

Embalagem com 250g.

R$6.894,00R$11,49600IOGURTE à base de leite integral
ou constituído sabores diversos,

com cultivo de bactérias lácteas

específicas. Embalagens de 1L.
Refrigerado com temperaturas
entre 0°C a 5°C, mistura

homogênea, de consistência
pastosa, geleica, lisa e brilhante,
sabor fresco, aroma próprio da

Composição
nutricional com mínimo 2,9% de

proteína; máximo 1% de amido
adicionado; máximo de 30% de

ingredientes não lácteos. Com
registro no Ministério da Saúde e
atender as portarias 451/97 do
MS, 369/97 do MAPA, resolução
12/78 da Comissão de Normas e

Padrões para Alimentos. Isento
de estufamento, mofo, sem

Unid.446714 24

variedade.

precipitação, acondicionado em
embalagem
resistente, atóxico. Contendo na

embalagem a identificação do
produto, marca do fabricante,
validade, data de embalagem.

polietilenode

peso líquido e selo de inspeção
órgão

Identificação

inspeção sanitária - laudo de
microbiológica.

veiculo

competente,
de órgão de

do

análise

Transportar

refrigerado ou em
térmicas higienizadas.

IOGURTE DIET 170 G. - iogurte

de frutas, sem adição de açúcar,
obtido de leite pasteurizado, com
consistência cremosa ou firme,

170 g..

em

caixas

R$175,50R$3,5150Unid.482781 25

em embalagem de até
com validade máxima de 30 dias.

a partir da data de recebimento.
A embalagem deverá conter
externamente os dados de
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identificação
informação nutricional
de lote, data de validade

procedência,
número

quantidade do produto, número
do registro no Ministério da
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo
de inspeção.

R$217,50R$4,35IOGURTE SEM LACTOSE Unid. 5026455696

sabor morango, sem lactose, sem

adição de açúcares , com baixo
teor de gordura totais, alta
digestibilidade. Embalagem de
até 180g. Validade mínima de 6
meses a partir da data de entrega

do produto	
LARANJA, com grau de maturação

tal que lhes permita transporte,
manipulação e a conservação em
condições adequadas para o
consumo

apresentando cor, tamanho e
conformação uniformes; isento de
sujidades, insetos, parasitas, larvas
e corpos estranhos aderidos à
superfície externa. Não deve
apresentar quaisquer lesões de
origem física, mecânica ou
biológica; livre de resíduos de
fertilizantes. Isento de pontos

escuros ou apodrecidos, livre de

R$1.981,00R$5,66350Kg27615264

médio,tamanho

sujidades
R$3.996,00R$9,99400KgMAÇA tipo nacional, com polpa

firme e intacta, fruto de tamanho

médio, com características íntegras
e de primeira qualidade, fresco,
limpo, coloração uniforme; aroma,
cor e sabor típicos da espécie,

apresentando grau de maturação tal
que lhe permita suportar a
manipulação, o transporte e a
conservação

adequadas para o consumo; isento
de sujidades, insetos, parasitas,
larvas e corpos estranhos aderidos
à superfície externa. Não deve
apresentar quaisquer lesões de
origem física, mecânica ou
biológica; livre de resíduos de

28464400

condiçõesem
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R$9,91 R$3.433,50MAMAO FORMOSA fruto de

tamanho médio, com características

integras e de primeira qualidade;
fresco, limpo, coloração uniforme;
aroma, cor e sabor típicos da

espécie, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita
suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em

condições adequadas para o
consumo; isento de sujidades,

insetos, parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície

externa. Não deve apresentar

quaisquer lesões de origem física,
mecânica ou biológica; livre de
resíduos de fertilizantes^	

Kg 350467418 29

R$389,70R$12,9930Unid.MARGARINA CREMOSA sem sal

Mínimo de 70% de lipídios, pote

intacta de 1Kg, na embalagem
deverá constar data da fabricação
data de validade e número do lote

do produto. Validade mínima de 3
meses na data da entrega.	

MELÃO de primeira qualidade,
redondo, casca lisa, graúdo, livre de

sujidades, parasitas e larvas,
tamanho e coloração uniformes
desenvolvida e madura, com polpa

firme e intacta, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

30446398

R$2.163,00R$6,18350Kg31467420

transporte.
R$1.046,50R$2,99350KgMELANCIA De primeira, devendo

apresentar polpas intactas e firmes,
livres de resíduo de fertilizantes,

32464418

sujidades, parasitas e larvas, sem
danos físicos e mecânicos oriundos

do manuseio e transporte.	
LEITE PASTEURIZADO, LONGA

VIDA TIPO A, integral UHT.

Embalagem Tetra Pak contendo 1
litro do produto. Prazo de validade:
até 6 meses. Deverá constar o

registro no Ministério da Agricultura
e apresentar Laudo Bromatológico.
Data de fabricação: máximo 30
dias.		

R$1.497,50R$5,99250LT33445995
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R$316,00R$6,32LEITE ZERO LACTOSE,

LONGA VIDA, semi-desnatado,

por processamento UHT (ultra
hight temperature), composição
nutricional (200 ml - 1 copo):
Valor energético: 82 Kcal, 6,2 g
de proteína, 2,4g de lipídios) e
zero de lactose. Embalagens de
1L. Validade mínima de 3

LT 50445998 34

meses na data da entrega.

PÃO FRANGES, unidade de 50g,
fresco, macio, sem presença de
sujidades. O produto deverá ser
feito no dia..

R$454,00R$11,3540Kg35460380

R$2.997,00R$9,99Kg 300PERA, de primeira, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser
bem desenvolvida e madura, com

polpa firme e intacta, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do

transporte,

acondicionada em embalagens

transparentes e suas condições
deverão estar de acordo com a

resolução RDC 272/05, com os
padrões de embalagem da
instrução normativa conjunta n° 9
de 12/11/02 (SARC, ANVISA,
INMETRO), produto sujeito a
verificação no ato da entrega aos
procedimentos
determinados pela ANVISA.	
PRESUNTO MAGRO COZIDO

FATIADO; Produto de primeira

qualidade; proveniente de carne
suína

especiarias naturais e aditivos
permitidos pela legislação vigente
- SEM ADIÇÃO DE GLÚTEN;
sem capa de gordura; baixo teor
de sódio; com aspecto, cheiro, cor
e sabor próprios; isento de
sujidades, parasitas e larvas;
deverão estar fatiados, em fatias

de aproximadamente 20 g cada,
resfriados e divididos em saco

plástico leitoso, atóxico, a vácuo

36464425

emanuseio

administrativos

R$1.991,50R$28,4570Kg37447775

pernil100% sa

ou

cryovac, lacrada, sem sinais de
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rachaduras na superfície, sem
furos e sem acúmulos com rótulo

adesivo em pacotes de no
máximo 30 fatias. Embalagem:
Resistente ao transporte e

Embalagemarmazenamento

Secundária: Caixa de papelão

ondulado resistente ao impacto e

às condições de estocagem e
armazenamento

lacradas com fita adesiva ou

totalmente

similar, garantindo a integridade
do produto. Deverá ter validade
mínima de 30 dias (quarenta e

cinco) a partir da data de entrega.
Fabricação: O produto não deverá
ter data de fabricação anterior a
15 (quinze) dias da data da
entrega. Rotulagem: Deverá estar
em acordo d o regulamento

vigente na instrução normativa n°
22, de 24/11/05 regulamento

Rotulagem do
Origem Animal
Ministério

Pecuária

técnico para
Produto de

embalado.

Agricultura,
Abastecimento.

da

e

R$4.583,00R$45.83100KgQUEIJO TIPO MUÇARELA

FATIADO; Produto de primeira

qualidade; resfriado; proveniente
de leite de bovino, coalho, sal e

aditivos permitidos pela legislação
vigente
GLÚTEN;

aproximadamente 20 g cada,
resfriados e divididos em saco

plástico leitoso, atóxico, a vácuo
ou cryovac, lacrada, sem sinais
de rachaduras na superfície, sem
furos e sem acúmulos com rótulo

adesivo em pacotes de no
máximo 30 fatias. Embalagem:
Resistente ao

armazenamento.

Secundária: Caixa de papelão
ondulado resistente ao impacto e

às condições de estocagem e
armazenamento

38446637

SEM ADIÇAO DE
em fatias de

transporte e
Embalagem

totalmente
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lacradas com fita adesiva ou

similar, garantindo a integridade
do produto. Deverá ter validade
mínima de 30 dias a partir da data
de entrega. O produto não deverá
ter data de fabricação anterior a
15 (quinze) dias da data da
entrega. Rotulagem: Deverá estar
em acordo c/ o regulamento

vigente na instrução normativa n°
22, de 24/11/05 regulamento

para Rotulagem do
de Origem Animal

Ministério

Pecuária

técnico

Produto

embalado.

Agricultura,
Abastecimento.

da

e

R$799,00R$79,9010QUEIJO SEM LACTOSE, Queijo

muçarela, zero lactose, fatiado,
embalagem plástica lacrada,
embalada à vácuo, peso liquido

por embalagem de
Embalagem
identificando

Kg39446679

150g.
rótulocom

inspeção,

procedência, rotulagem de acordo
com a legislação, validade
mínima de 60 dias a contar da

data recebimento,

veículo

do

Transportado
refrigerado conforme a RDC 216.
Deverá ter validade mínima de 30

dias a partir da data de entrega. O
produto não deverá ter data de
fabricação anterior a 15 (quinze)
dias da data da entrega. ^
sanduíche de pao ffrances

Sanduiche com pão tipo francês -
com aproximadamente 50g cada,
recheado com queijo e presunto
fatiados: com maionese (escolha

embalados

em

R$2.150,00R$4,30500Unid.40627120

solicitação);
individualmente plástico filme.

sanduíche

contendo 2 fatias de pão integral

na

R$2.995,00R$5,99500Unid.NATURAL41627120

tomate, alface, presunto, queijo e
embaladosmaionese;

individualmente plástico filme.
R$3.495,00R$6,99500Unid.sanduíche de pate frango

contendo 2 fatias de pão de

42627120
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forma, frango desfiado, tomate,

milho, ervilha, queijo e maionese;
embalados individualmente

plástico filme.

R$2.988,00R$2,49SUCO DE FRUTA SABORES Unid. 120043326671

DIVERSOS (200ml com canudo):

0 produto deverá estar de acordo
com a NTA02 e 23 (Decreto

12.486/78), Instrução Normativa
MAPA n° 49/201. Deverá ter

Ministério da

Pecuária

Ingredientes
mínimos: água, polpa ou suco
concentrado

ingredientes, desde que
permitidos por legislação e que
não descaracterizem o produto,

os quais deverão ser declarados.
Deverá ser isento de açúcar,
corantes artificiais, edulcorantes

artificiais e/ou naturais,

aromatizantes sintéticos idênticos

ao natural e aromatizantes

artificiais. Poderá conter aroma

natural. Aspecto: cor, sabor e
odor característicos, não

fermentado. Bebida pronta para o
consumo. Sem necessidade de

conservar sob refrigeração.
Validade mínima de 06 meses da

data de entrega. Embalagem
primária: caixa Tetra Pak longa
vida de 200 ml com canudo.

Rotulagem: deverá estar rotulado
conforme legislação vigente.

registro no

Agricultura,
Abastecimento.

e

demaise

R$974,50R$19,4950SUCO NATURAL INTEGRAL

SABOR UVA, MÍNIMO 1L -
descrição do objeto: suco
concentrado de uva integral, que
deve ser adicionado unicamente

de água potável para o seu
consumo, pasteurizado, envasado
em sistema asséptico, não
fermentado e não gaseificado,
não deve conter conservantes, o

produto deve estar de acordo com

Unid.44464755
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vigentetoda

características gerais: o suco
concentrado, quando diluído,
deverá apresentar as mesmas
características fixadas nos

legislação

padrões de identidade e
qualidade, não será permitida a
associação de açúcares e
edulcorantes hipocaióricos e não-

calóricos na fabricação do suco.
Não deve conter água na

formulação do suco. a diluição
exigida é de no mínimo 01 litro de
suco concentrado para 3 litros de

água, resultando em um
rendimento mínimo de 4 litros

após 0 preparo. A bebida deverá
atender aos seguintes requisitos:
normalidade dos caracteres

organolépticos próprios da sua
natureza; qualidade e quantidade
dos componentes próprios da sua
natureza; ausência de elementos

estranhos, de indícios de

alterações e de microorganismos
patogênicos; ausência de
substâncias nocivas, observado o

disposto na legislação sobre
aditivos, características sensoriais

(organolépticas): aspecto líquido
homogêneo e viscoso, cor bordô,
odor e sabor próprios de uva.
Características macroscópicas e

microscópicas: ausência de
matérias prejudiciais à saúde
humana (macroscópicas e

abrangendomicroscópicas)
insetos, outros animais, parasitos,
excrementos de insetos e/ou de

outros animais, objetos rígidos

pontiagudos
conforme determina a resolução
rdc n° 175, de 08/07/2003.

cortantesou

embalagem primária: garrafa de
esterilizadasvidro

hermeticamente fechadas, não

e

serão aceitos produtos cujas
embalagens estejam danificadas.
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a rotulagem deve estar de acordo

com a legislação vigente,
embalagem secundária: caixas de
papelão ou envoltório plástico
reforçados, as caixas devem ter
as abas superiores e inferiores

lacradas

devem

empilhamento
resistente ás

condições de manipulação,
transporte e armazenamento,
garantindo a integridade do
produto durante todo o seu
período de validade, prazo de
validade: mínima de 12 meses a

partir da data da entrega.	

totalmente

embalagens
adequadas ao
recomendado e

as

ser

R$79.934.40TOTAL

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT e a do Editai, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital.

CUSTO ESTIMADO

7.1. O custo estimado da presente contratação é de R$ 79.934,40 (Setenta e nove mil

novecentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos).

7.2. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo

atividade, contratações de outros entes públicos, internet e Banco de Preços. Foi realizada
uma análise individual de todos os objetos para definição do valor unitário. A pesquisa e

método utilizado está descrito na tabela comparativa de valor que segue em anexo a este

Termo de Referência.

7.3. Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em favor da

contratada, que somente fará jus aos valores após a solicitação da compra através de pedido
formal e consequente entrega dos itens.

7

de

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Foram

públicas, identificando práticas comuns ao processo de aquisição
outras esferas da administração pública revelou que o fornecimento de gêneros alimentícios é

uma prática recorrente e muito estabelecida no setor.

O levantamento de mercado indicou uma ampla disponibilidade de empresas aptas ao

8

analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades
. A consulta a editais de

8.1.

8.2.
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fornecimento, atendendo aos requisitos de qualidade, variedade de cardápios e capacidade

logística. Assim, considera-se que a aquisição é viável dentro do cenário atual, com diversas

empresas qualificadas no mercado para atender à demanda.

8.3. Desta forma, observou-se que através da modalidade de licitação Pregão Eletrônico

SRP, tipo menor preço, é a melhor forma de atender as necessidades da Administração, bem

como a maneira mais vantajosa.

9. CONDIÇÕES DA ENTREGA:

9.1. A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de

fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;

9.2. A empresa vencedora do certame deverá realizar a entrega em data e horário descritos

no requerimento formal emitido pela secretaria municipal solicitante.

9.3. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conterás seguintes informações:

a)ldentificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;

d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretáha(o) Municipal solicitante.

9.4. A entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado informado no

requerimento mencionado anteriormente;

9.5 Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com

antecedência de 01 (uma) hora.

9.6, Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e

deverão apresentar satisfatória qualidade.

9.7. Para os produtos de panificação: A secretaria solicitante deverá realizar o pedido

antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.
9.8 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma

e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica

qye afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda, apresentar grau

de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em

condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a Resolução 12/78
da CNNPA.

9.9 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos

cor
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adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da

Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura

apropriadas como forma de garantir sua qualidade,

9.10. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada

naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;

9.11. A contratada ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados dos objetos,

ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega do objeto até o devido atesto da

Nota Fiscal, inclusive o frete.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto;
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11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos, sempre

que solicitado;

11.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de

Referência;

11.9. Cumprir, as suas expensas

obrigações.

11.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido atesto
da Nota Fiscal, inclusive o frete.

todas as cláusulas contratuais que definam suas

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de

entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:
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12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

12.7.5.

competência para tal, conforme o caso.

do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
serem

12.7.6. O gestor

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionadopara a

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm
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b) FISCAL DO CONTRATO: Aline Regina Basse Matheus.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (uma) hora, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento do

objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação ftscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos de recursos livres do

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:
DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000009.126.10.301.1001.202702240
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Planalto, 14 de abril de 2025.

Angela Regina Garcia Caneppa

Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 026/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 179/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentíciosOBJETO:

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 026/2025 em epigrafe que
tem por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros
alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do
município de Planalto-PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município,
conforme segue:

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPF...cargo. RG

Valor

Unitário R$

QuantidadeUnidadeMarcaEspecificaçãoItem

R$XX1 XXXXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO,
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 026/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 179/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentíciosOBJETO;

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de
Planalto-PR.

ANEXO ill

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2025

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno

(

Dorte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
licitatório, estando ciente da

2)

impeditivos para habilitação no presente processo

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
3)
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13“ da Lei n“ 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos iicitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
Portador(a) do RG sob n°

cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: {)

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
026/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)

CPF/MF sob n.°

9)

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legívei/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 026/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 179/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches)OBJETO:

para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

do ano de dois mil e quatro o Município de Planaltodias do mês deAos

inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo
assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,
de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585
de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da
classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n° 026/2025 por
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em

primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas
de Planalto, em

nas cláusulas que se seguem.

, na cidade de

e Inscrição

, n°sediada na

inscrita no CNPJ sob o n°

, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato
portador do RG n°

Estado do

Estadual sob o

representada por seu sócio administrador Sr.
e do CPF n°	

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de
gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde do município de Planalto-PR., para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e
de acordo com o edital.

1.2. Descrição:
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NICÍÇlp,

Valor UnitárioMARCAQuanti(ja(deUnidadeDescrição do ItemItem n°

)●(VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federai n° 14.133/21.
1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n“ 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.
2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n"14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei n"14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇOES DE
RECEBIMENTO E GARANTIA

3.1. A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o requerimento de

fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;
3.2. A solicitação formal de entrega/execução deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;
c) Local e data onde serão entregues os objetos;
d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.
3.3. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam solicitados
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.
3.3.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para

a empresa vencedora do certame.
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3.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
3.5. A entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado informado no
requerimento mencionado anteriormente;
3.6. Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local solicitado, com
antecedência de 01 (uma) hora.

3.7 Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade.

3.8 Para os produtos de panificação: A secretaria solicitante deverá realizar o pedido
antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a produção.
3.9 As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar frescas, com aroma, cor

e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica
que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes. Deverão ainda, apresentar grau
de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em
condições adequadas para o consumo mediato e imediato de acordo com a Resolução 12/78
daCNNPA.

3.10 Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados em veículos
adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC 216/2004 da
Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura
apropriadas como forma de garantir sua qualidade.
3.11 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente, visto que se trata de alimentação perecível e que a mesma será usada
naquele dia e local, não sendo concedido o prazo de espera;
3.12. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
3.13. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme;
4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega
para efeito de verificação e assi
conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha,
0 romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade dos itens. Caso
confirmada a conformidade com as especificações, a Nota Fiscal será atestada pela área
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução.
4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos em desacordo com o
disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os

natura do recebedor, devendo neste momento ser realizada
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fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto,

a empresa fornecedora será notificada;

4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,
devendo ser substituído no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Este prazo iniciar-se-á a partir
da data da notificação da DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a
substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da
especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou
quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e
nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.

5.1.2 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

5.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

manutenção dos veículos, materiais e equipamentoscombustíveis, lubrificante, pneus

correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento
de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.
5.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
5.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
omissão, em decorrência doMunicípio, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou

fornecimento do objeto desta Ata, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
5.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

5.2. Cabe à Contratante:

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa realizar o
fornecimento dos objetos de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus
Anexos.

5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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5.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

5.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela Detentora da Ata;

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e
após 0 recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta
bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÀO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°participou da licitação emitidas ao:

76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter;
6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do

empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
descrição constante da Ata de Registro de Preços;

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:
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JNICÍPip,

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programátícaConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000009.126.10.301.1001.202702240

6.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a

conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

portador(a) do R.G. n°

representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se

e inscrito(a) no7.1. Caberá ao(a) Sr(a)

CPF/MF sob o n° 	

por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)
7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas
para sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da
Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a execução do
objeto.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

perfeições técnicas, vidos redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.
7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário

im

como 0 nome

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária a
servidora Aline Regina Basse Matheus, para junto ao representante da detentora da Ata,
solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais
não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à Detentora da Ata

se

para aplicação das penalidades cabíveis.
7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da

ser

Ata.
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CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.

8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que
atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor
signatário desta ata de registro de preços;
II - A modificação seja substanciai nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta
ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão
do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise
e deliberação a respeito do pedido.
8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento
do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
edital.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem
interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo

preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
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8.8. Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior

orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses;
I - Quando o fornecedor;

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. lil, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou
pelo IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses;

1 - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.
9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

reserva

ao
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b) Der causa a inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecuçâo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçâo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

b", “c" e

f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e

14.133, de 2021).

IV - Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez porcento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

5 Página 69

000392



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planatto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8°. da Lei n° 14.133, de 2021).
10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial,

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1°, da Lei n° 14.133, de10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

nos

mesmos

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

nesse caso, todos os
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sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de intdoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
fcinco) dias após o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo
da entrega das vias originais prevista no item anterior.
12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente,

princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.
os
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lUNICÍPIO DE

12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 026/2025 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.
12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 026/2025
12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.pelo Excelentíssimo Senhor

^ qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

de 2025.Planalto, de

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal

CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° 026/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 179/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de gêneros alimentícios (lanches)OBJETO:

para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Ass.s, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

inscrita no CNPJ sob o n°

portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 026/2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a REGISTRO DE PREÇOS visando
a aquisição de gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da Secretaria
Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico n° 026/2025, observadas as
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 026/2025, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas

obrigações assumidas pelo presente contrato.

ao

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ou
1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei epena

no edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de
custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos
que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
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averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenhopreços

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de

fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para
a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federai n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁG RAFO Q UARTO

CONTRATADA das responsabilidades

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
assumidas na forma deste contrato,
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tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncionai programática

09.126.10.3017l 001 20^
Conta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000002240

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

parágrafo DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

ao

casos

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.recomposição,

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE
ENTREGA/EXECUÇÃO:

parágrafo PRIMEIRO - A secretaria contratante ficará responsável em encaminhar o

requerimento de fornecimento no prazo mínimo de 05(cinco) dias de antecedência;
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos e quantidades a serem adquiridos;

c) Local e data onde serão entregues os objetos;
d) Prazo para entrega dos mesmos;

e) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no local
solicitado informado no requerimento mencionado anteriormente;

PARÁGRAFO QUARTO - Em eventos, a entrega dos objetos deverá ser feita diretamente no
local solicitado, com antecedência de 01 (uma) hora.

PARÁGRAFO QUINTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de
primeira qualidade e deverão apresentar satisfatória qualidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para os produtos de panificação: A secretaria solicitante deverá
realizar o pedido antecipadamente para que a empresa contratada tenha tempo hábil para a
produção.

PARÁGRAFO OITAVO - As frutas deverão ter coloração e formato uniforme. Devem estar
frescas, com aroma, cor e sabor próprios da espécie. Não serão permitidos defeitos de
natureza física ou mecânica que afetem a sua aparência, deverão estar intactas e firmes.
Deverão ainda, apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato de
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

PARÁGRAFO NONO - Os gêneros alimentícios deverão ser acondicionados e transportados
em veículos adequados, respeitando os processos de higiene e manipulação conforme RDC
216/2004 da Vigilância Sanitária, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e
temperatura apropriadas como forma de garantir sua qualidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A contratada ficará responsável pelo transporte e conservação

apropriados dos objetos, ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do

objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As solicitações provenientes da Secretaria, após o
recebimento definitivo do objeto ou da execução do serviço, deverão ser armazenadas em
arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou ainda,
na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Em caso de devolução dos objetos, por estarem em

desacordo com as especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo
está providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O presente instrumento contratual terá validade por 12

(doze) meses, a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA E CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constituem obrigações do CONTRATADA;
a) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas ã entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

b) Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, ás
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
c) Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através de
seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)
vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais
danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por
interpostas pessoas;

d) Os objetos fornecidos deverão ser fabricados com ingredientes de primeira qualidade e
deverão apresentar satisfatória qualidade,
e) Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários;
f) Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes obrigatórios,
exigidos pela legislação federal em vigor;
g) A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos
e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à
fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas;
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
i) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao Município,
a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço,
objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes;
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa
fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão

observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

parágrafo segundo - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência á aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

ser

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
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serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

Não é permitida a emissão de ruídos de altaPARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

ao

de necessidade de envio de documentos à contratante usar
a) Em caso

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora", encostas, corpos d água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
em

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

parágrafo segundo - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
d" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição deb”, “c” e

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

’f, “g" e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneasdescritas nas alíneas “e

“b", “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% {trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

2 Página 82

000405



município de planalto
CNPJ:76460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaHo.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

parágrafo décimo TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÜNiCO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
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administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

O contrato poderá ser extinto caso se constate que aPARÁGRAFO SÉTIMO

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) Os contratos referentes aos objetos destinados a Secretaria Municipal de Saúde serão
acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela servidora Aline Regina
Basse Matheus., que assumirá a função de fiscal dos Contratos, nos termos do
Decreto 11.246/2022 e da Lei n"14.133/21.

b) A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n“106/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

atribuições voltadas para o controle das questõescom

nome
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PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n"* 156 da Lei

a)

14.133/2021.

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
fcinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

b)

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUCESSÁO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias
(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é
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obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2025.Planalto - PR de

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

it

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2025

i
MÜNICIPÍO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO” N" 026/2025

í

\

i

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n° 14,133 de 01 de abril de 2021, em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n*" 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n° 026/2025, conforme descrito abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de
gêneros alimentícios (lanches) para atender a demanda da
Secretaria Municipal de Saúde do município de Planalto-PR.
VALOR: R$ 79.934,40 (Setenta e nove mil novecentos e trinta

e quatro reais e quarenta centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 04 de junho de 2025, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município de
Planalto

í

'A

através

licitacao@planalto.pr.gov.br
www.compras.gov.br.

SISTEMÃ ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

dc solicitação c-mail:via

através do siteou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Ideiitiilcador:2AD9F7A6

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/05/2025. Edição 3282
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

041100
https://www.dlariomunicipal.com.br/amp/materia/2AD9F7A6/ebffcfcd 0bde0354ee6339a08e027e3bebffcfcd0bde0354ee6339a08e027e3b 1/1



ATOS OFICIAIS

AVISO DE CREDENCIAMENTO N^0(g/2025 MUNiCiPÍODEItANALTO

AVBO DE RETIFICAÇÃO DE IKrrAÇÀO
“PREGÃO ELETRÕNICCN* 022/2025INE)IIGIBIl!DADEN‘012/2025

O município de PIANAITO Í32 saber aos interessados que corr base rta lei

federai n” 14,133 de 01 de abni de 2021, em sua sede sito a Praça Sào
Francisco de Assis, n° 1583, fará reaiítar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n“ 022/2025, conforme descrito abaixo:
OBfETO: Contratação de empresas especializadas visando a prestação de

serviço de aulas de capoeira, muay thai, xadrez, tênis de mesa, futebol balet

clássico e danças fofclórfcas alemàs. destinada a cnanças, adolescentes, jovens

e adultos na secretana muníopal de esportes e secretaia municipal de

educação deste município de Planalto PR.

VALOR: R$ 414.250,00(Quâtrocertos e quatorze ml e duzentos e cinquenta

O Município de Planalto, Estado do Paraná, toma público, para ciência dos

interessados, que estio abertasa partir do d:a 23/D5/2025, as insoições para o

processo de Credenciamento de empresas especializadas visando a prestação

de serviços de manutenção de sistema elétrico da frota de veicukis e

máquinas do Municí|»o de Pianaito-PR.
Noticias na visão do culto Elásio

GAECO ATRÁS DE

TRAFICANTES

EDITAI DE REGULAMENTO e CAOASTRUIENTO DE FORNEaDORES: Todas as

informações sobre a inscrição, documentos, adas^mentos e requisitos para a

realização do credenciamento estão disponíveis no endereço eleíônico;

http://www.planalto.pr.iov.br/, no ícone Licítações jlateral direita].

Credenciamento n« 005/2025,

A Sessão de abertura dos envelopes para o credenciamento acontecerá no dia

09/06/2025 às 09'.00hs em sessão pública na sala de licitações, sito Praça São

Franciscode Assis, 1583, centro.

reais).

NOVA DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS £ RECEBIMENTO DOS LANCES:

Dia 09 de junho de 2025, a partirdes OShOC^in.

FORMAÜZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de licitações do Munidpio de l^nalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, abavés de solicitação via
Iicitacao§>plan3lto.pr.gov.br

www.comprasiovem3mentais.fov.br

SISTEMA ELETRÔNICO; www.compf35govemamentais.fov.br

Com mandatos de drogas, máquina de con-
prisão expedidos e tam- tar dinheiro è bloquera-
bém de busca e apreen- ram contas bancárias,
são, 0 GAECO realizou apreendendo também
operação em Paranaguá, veículos como BMW €
visando prender forne- Kicks. Agora, os forne
cedores de droga desco- cedores da NEGA estãc
bertos através de uma na mira do Gaeco e a

investigação feita a par
tir da prisão da NEGA,

traficante da cidade nuir o colume de droga
conhecida. A Polícia e para Paranaguá e litoral,
o Gaeco apreenderam Bom trabalho da Polícia

grande quantidade de e da equipe do Gaeco.

e-t

Planalto - PR, 22 de maio de 2025. através do siteou

lUQ CARLOS BONI

Prefeito Muníc^l

MUNICÍPIO DE PIANALTO

AVISO DE LIOTAÇÀO
“PREGÃO ELETRÔNICO" N* 026/202S

LUIZ CARLOS BONI

Prefe.ío Municipal
própria está presa. Com
isso, a tendência é dimi-

Município de Pianallo
Praça Sào Franciscode Assis, n“ 15830 MUNICÍPIO DE PIANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n* 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça Sào

Francisco de Assis, n° 1583, fará realizar Lkitaçào na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n* 026/2025, conforme descrito abaixo:
OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de fêneros alimenticios

(lanches) para atender a demanda da Secretaria Muniapal de Saúde do

muriicipiodePlanato-PR.

VALOR: RS 79.934,40 (Setenta e nove mil novecentos e trinta e quatro reais e

quarenta centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS lANCES: Oía 04 de junho de
202S, a partir das OOhOOmin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; 0 referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de licitações do Município de Planalto, através do Portal de 'üci’tações do

MunicíçHO de Planalto, através de solicitação via e-mail:

Iicitacao@pl3nalto.qr.gov.br ou através do sRe www.compras.gov.b r.

SISTEMA ELETRÔNICO; www,compras.gov.br

EXTRATO DE CONTRATON* 132/2025

PR£G,ÀOELETHON1CON“OI6'2025
Notícias na visão do Nbo Cido

DATA DA ASSINATl'R.A; 20 de maio de 2025.

CONTR.ATA.NTE; NÍUNJCÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA. ITÍANSPORTES COLETIVOS RITTER LTDA.

OBJETO: ConMaçâo de empresa especializaà para prestação de
serviço de tran^ne escolar para estudantes da rede municipal e estadual
de ensino do município de PLANALTO - PR, conforme roteiros e irajelos

GAECO ATUANDO

PARANAGUÁ
definidos nos descntivos, para os anos lelivos de 2024 e 2025, conforme De posse de informa

ções repassadas para a
Polícia Civil, a turma do

Gaeco vareu Paranaguá
em uma operação con

tra o tráfico de drogas.
Com mandatos de prisão
emitidos pela justiça, fi
zeram a limpa na cida
de. Prenderam 3 suspei
tos principais e estão na
cola de outro. Prende

ram dinheiro, máquina
de contar dinheiro, dro
gas e veículos que foram

bloqueados pela justiça
Estes presos eram for

necedores da NEGA, que
era a traficante titular de

região, fornecendo dro
gas para todo o mundo

NEGA foi presa e agors
a Polícia Civil e 0 Gae

co desceram a cinta ne

turma. Muito boa opera
ção para livrar um pouce
aquela região da circula
ção de drogas. Tomare
fiquem presos por um
bom tempo.

caiendárioescolar.

VALOR TOTAL; R$ 585.547,50 (quinhentos e oitenta e cinco mil,

quinhentos ê quarenta e sete reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE \1GÈ>CLA: 12 (doze) meses.LUIZ CARLOS B(WI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PIANALTO

AVISO DE UCTTAÇ.ÃO
“PREG,\0ELnRÓNIC0’’N'025/2025

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

O município DE PIANALTO faz saber aos Interessados que com base na Lei

federal n‘ 14,133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça Sào
Francisco de Assis, n* 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNiCO sob n° 025/2025, conforme descrito abaixo:
OBJETO; REGISTRO OE PREÇOS «sando aqiiaçlo de climatizadores e

aparelhos de ar condicionado, destinado i todas as secretarias municipais,
deste município de Planalto-PR.

VALOR: RS 973.262,87(Novecentos e setenta e Ucs mil, duzwitos e sessenta e

dois reais e oitenta e sete centavos).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 04 de junho de

2025,3 partir das CShOOmin.

FORMALIZAÇÃO OE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao
Setor de licitações do Municípo de Planalto, através do Portai de Licitações do
Munidpio de Planalto, através de solicrtaçlo vià ^mail:
licitacao@planalto,pr,gov.brou através do site www.compras.gov,b f.

SISTEMA ELETRÔNICO; www.compras.gov.br

RESULTADO EÜO.MOLOCACÃO
INEX!G!BlLID.ADEN-tllõJ2í25

OMl.TZICIPIO DE PLANALTO, na fim do an 74. inciso III da Ui

14.131,Ml, e suas almções posiericres, opou pela incxijilálidade dc üalacâo a
d(^ abaixo (^ílícada:

OBJETO: Cootrataçà de empresa irsaodo a aqui^ de uni vticiilc x irnmmnr saJan
tpo 0, novo. erro qnilómeBn, pau lads as necessidades di Secredria Municipal de
●Assistência Social do muiiic^ de PlanaltfrPR, amés da nodalidide Csiai da Ata

de Registn de Preços N* Altl)O}S'2023 virate, deteme» do Processo

Administiaiivo licíMóno IflW.SZbl} sendo 0 Fíeiio Eletrõoicp nWraZl.

fealnidopeloCoiBácioInHfederaívoSantaCatatina flNCATARINA
EMPRESA: LOUREIRO ERCUEIREDOCOMERCIO DE VEÍCULOS LTDA
CN'PJN‘’40.976.095;0001Ú)6

VALOR; RS I2fl.000,00(cenloe vinte mil reais)
DATA; 22 de maio de 2025,

V/7\VisuArt
artes & impressões

^*4€^»** *■ ofuaXteSk/

BANNER - ADESIVO - PLACAS - MATERIAL GRÁFICO
PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS E FROTAS
DECORAÇÃO DE AMBIENTES E EVENTOS

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
LUIZ CARLOS BONI
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